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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTAS

Nº Cargos Vagas e/ou Requisitos mínimos C.H. Vencimento Básico

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS
HUMANOS

CONCURSOS PÚBLICOS - EDITAL Nº 135/2019 – ABERTURA E
INSCRIÇÕES

O MUNICÍPIO DE PELOTAS/RS, Pessoa Jurídica de Direito
Público, cadastrada sob o CNPJ nº 87.455.531/0001-57, com sede à
Praça Coronel Pedro Osório, nº 101, representado pela Prefeita
Municipal, Sra. Paula Schild Mascarenhas, por meio da Secretaria de
Administração e Recursos Humanos, no uso de suas atribuições
legais, nos termos do artigo 37 da Constitui ção Federal e Lei Orgânica
Municipal e emendas, TORNA PÚBLICO que realizará CONCURSO
PÚBLICO, sob Regime Estatutário, conforme Lei n° 3.008, de 19 de
dezembro de 1986, e alterações, para provimento de vagas legais e
formação de Cadastro Reserva (CR) do Quadro Geral dos Servidores
do Município, com a execução técnico-administrativa da empresa
Legalle Concursos e Soluções Integradas Ltda., cadastrada sob o
CNPJ nº 20.951.635/0001-81, e supervisão da Comissão de
Coordenação e Fiscalização dos Concursos, o qual reger-se-á pelas
Instruções Especiais contidas neste Edital e nas demais disposições
legais vigentes.
 
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
1.1. A divulgação oficial dos editais, relativos às etapas deste
Concurso Público, dar-se-á nos sites da Legalle Concursos:
www.legalleconcursos.com.br e no Diário Oficial do Município:
www.diariomunicipal.com.br. Também em caráter meramente
informativo, na pasta de publicações legais/concursos no saguão de
entrada da Secretaria de Administração e Recursos Humanos, situada
na rua General Osório, n° 918, e no site
www.pelotas.com.br/concursos-publicos/.
 
1.2. É obrigação do candidato acompanhar todos os editais referentes
ao andamento do presente Concurso Público, nos locais determinados
no item 1.1 deste Edital.
 
1.3. Estes Concursos Públicos reger-se-ão pelas Instruções Especiais
contidas neste Edital e pelas demais condições legais vigentes, a
saber: Decreto nº 2.738, de 03 de agosto de 1990 - Regulamento de
Concursos e pelas demais disposições legais vigentes, a saber: Lei
Municipal n°4.989, de 21 de novembro de 2003, alterada pela Lei
Municipal nº 5.858, de 13 de dezembro de 2011 e pela Lei Municipal
nº 6.518, 17 de novembro de 2017, Lei Municipal n° 3.760 de 10 de
dezembro de 1993, Lei Municipal n° 3.775 de 30 de dezembro de
1993, Lei Municipal n° 3.880 de 21 de setembro de 1994, Lei
Municipal n° 3.948 de13 de abril de 1995, Lei Municipal n° 4.528 de
03 de maio de 2000, Lei Municipal n° 4.775, de 28 de dezembro de
2001, Lei Municipal nº 6.559, de 02 de abril de 2018, bem como pelos
Anexos deste Edital, suas eventuais retificações e/ou aditamentos.
 
CAPÍTULO II – DOS CARGOS E DAS VAGAS
 
2.1. O Concurso Público se destina ao provimento dos cargos públicos
e formação de cadastro reserva, de acordo com o quadro
demonstrativo a seguir e, ainda, das vagas que vierem a existir no
prazo de validade do certame, conforme a conveniência do Município.
 
2.2. A aprovação no Concurso Público não assegura ao candidato a
posse imediata, mas o direito subjetivo à nomeação segundo as vagas
existentes, de acordo com as necessidades da Administração
Municipal, respeitada a ordem de classificação.
 
2.3. QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS, VAGAS,
REQUISITOS, CARGA HORÁRIA E VENCIMENTOS:
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Públicos Cadastro

Reserva (CR)

exigidos para o cargo na

posse

Semanal

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO

01 Agente de

Trânsito e

Transporte

3 + CR a) Ensino Médio completo;

b) Carteira Nacional de

Habilitação (CNH):

Categoria “B”.

36h R$ 1.921,73(1)

PROCEDIMENTO / EVENTO DATA / PERÍODO

Publicação do Edital do Concurso Público 04/10/2019

Período de Impugnação do Edital do Concurso Público 04 a 08/10/2019

Resultado dos Pedidos de Impugnação 09/10/2019

Período de inscrições pela internet, através do site:

www.legalleconcursos.com.br

09 a 31/10/2019

Período para solicitar isenção ou desconto da taxa de inscrição 09/10 a 15/10/2019

Resultado dos pedidos de isenção ou desconto da taxa de inscrição 22/10/2019

Período de recursos – isenção ou desconto da taxa de inscrição 23 a 25/10/2019

Resultado dos pedidos de isenção ou desconto da taxa de inscrição após

recursos

28/10/2019

Último dia para entrega do laudo médico dos candidatos inscritos para as cotas

das pessoas com deficiência, condições especiais para o dia de prova, e

afrodescendentes

31/10/2019

Último dia para efetuar o pagamento do boleto bancário (até as 18h) 1°/11/2019

Edital de publicação das inscrições homologadas – lista preliminar de inscritos

e edital de deferimento de condições especiais para o dia da prova

13/11/2019

Período de recursos – homologação das inscrições 13 a 15/11/2019

Resultado da homologação das inscrições – lista oficial dos inscritos e

Convocação para as provas

18/11/2019

Publicação dos locais, data e hora da Prova Teórico-Objetiva 04/12/2019

Consulta das Salas de Prova no site da Legalle Concursos 04 a 15/12/2019

Data-base do sorteio público pela Loteria Federal 14/12/2019

Aplicação da Prova Teórico-Objetiva (manhã) 15/12/2019

Publicação do Gabarito Preliminar da Prova Teórico-Objetiva 16/12/2019

Ato Público de correção dos Cartões-Resposta 16/12/2019

Último dia para solicitar correção de dados pessoais 17/12/2019

Disponibilização dos Certificados de Participação 17/12/2019

Período de recursos – Gabarito Preliminar da Prova Teórico-Objetiva 17 a 19/12/2019

Período de vistas da Prova-Padrão 17 a 19/12/2019

Publicação do Gabarito Oficial da Prova Teórico-Objetiva 02/01/2020

Publicação das Notas Preliminares da Prova Teórico-Objetiva 03/01/2020

Período de solicitação de vistas do Cartão-Resposta 06 a 08/01/2020

Período de recursos – Notas Preliminares da Prova Teórico-Objetiva 07 a 09/01/2020

Publicação das Notas Oficiais da Prova Teórico-Objetiva 14/01/2020

Convocação para o Teste de Aptidão Física 14/01/2020

Aplicação do Teste de Aptidão Física 25/01/2020

Publicação das Notas Preliminares do Teste de Aptidão Física 29/01/2020

Período de solicitação de vistas da Ficha de Avaliação do Teste de Aptidão

Física

30/01 a 03/02/2020

Período de recursos – Notas do Teste de Aptidão Física 31/01 a 04/02/2020

 
C.H. = Carga Horária Semanal. CR = Cadastro Reserva.
 
(1) A remuneração é composta de padrão acrescido de complementos
legais e adicional risco de vida.
 
2.4. Os requisitos mínimos (escolaridade, instrução, registro e
idade) do cargo decorre da Lei Municipal nº 4.680/2001 bem como
suas respectivas alterações que criam, ampliam e regulamentam o
cargo constante nesse Edital.
 
2.5. As ATRIBUIÇÕES DO CARGO constam no Anexo I deste
Edital.
 
CAPÍTULO III – DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
 
3.1. CRONOGRAMA (SUJEITO À ALTERAÇÕES):
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Publicação das Notas Oficiais do Teste de Aptidão Física 07/02/2020

Convocação para a Avaliação Psicológica 07/02/2020

Aplicação da Avaliação Psicológica 17 a 21/02/2020

Publicação do Resultado da Avaliação Psicológica e Divulgação das datas de

Entrevista Devolutiva (se necessário)

06/03/2020

Disponibilização dos Certificados de Aprovação 20/03/2020

Homologação dos Resultados Finais 20/03/2020

 
3.2. Todas as publicações serão divulgadas até às 23h59min, da
data estipulada neste Cronograma, no site
www.legalleconcursos.com.br e no Diário Oficial do Município
www.diariomunicipal.com.br. Também, em caráter meramente
informativo, na pasta de publicações legais/concursos no saguão de
entrada da Secretaria de Administração e Recursos Humanos,
situada na Rua General Osório, n° 918, Pelotas/RS e no site
www.pelotas.com.br/concursos-publicos/.
 
3.3. O Cronograma de Execução do Concurso Público poderá ser
alterado a qualquer momento, havendo justificadas razões, sem que
caiba aos interessados qualquer direito de se opor, ou algo a
reivindicar em razão de alguma alteração, sendo dada publicidade
caso venha a ocorrer.
 
3.4. As datas de prova poderão ser alteradas em virtude de retificação
no decorrer do prazo de inscrições ou caso se verifique a
impossibilidade de realização das provas no mesmo dia.
 
CAPÍTULO IV – DAS INSCRIÇÕES E DA ISENÇÃO E
DESCONTO
 
4.1. Para se inscrever, o candidato deverá preencher formulário
específico, exclusivamente através da internet e que deverá ser
acessado por meio de computador provido de sistema operacional
Windows e navegador Google Chrome ou superior, através do
endereço eletrônico www.legalleconcursos.com.br, no período
especificado no Cronograma de Execução.
 
4.2. No sítio deve-se selecionar a opção Inscrições Abertas para
inscrever-se, escolhendo a opção Concurso Público – Pelotas –
Agente de Trânsito e Transporte/RS, na opção Realizar Inscrição e
preencher todo o formulário de inscrição.
 
4.3. No final da operação, o candidato deve conferir os dados,
aguardar e confirmar a inscrição para que o sistema gere o
Comprovante de Inscrição e o Boleto Bancário. Este último deve ser
impresso pelo candidato, que deverá efetuar o seu pagamento
impreterivelmente até as 18 (dezoito) horas do próximo dia útil
posterior ao término das inscrições.
 
4.3.1. O comprovante emitido após a inscrição somente terá valor
probatório acompanhado do boleto bancário e do respectivo
comprovante de pagamento, sendo imprescindível sua apresentação no
dia da realização da prova teórico-objetiva, assim como do documento
de identidade original, conforme item 8.1.5.
 
4.3.2. O boleto bancário deverá ser pago, preferencialmente, no banco
emissor do título.
 
4.4. Para se inscrever o candidato deverá ser brasileiro, nato ou
naturalizado, ou cidadão português a quem foi concedido igualdade
nas condições previstas no artigo 12, inciso II, § 1º da Constituição
Federal de 1988. O candidato deve observar os itens a seguir,
referentes à inscrição:
 
4.4.1. Verificar se possui todas as condições e pré-requisitos para
inscrição descritos neste Edital.
 
4.4.2. Efetuar o pagamento da inscrição através do boleto bancário
gerado no ato da inscrição.
 
4.5. O Município de Pelotas e a Legalle Concursos não se
responsabilizam pelas inscrições que não forem efetuadas por motivos
de ordem técnica alheias ao seu âmbito de atuação, se o candidato não
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comprovar com a documentação necessária o pagamento da taxa de
inscrição ou se ocorrer o preenchimento incorreto da ficha de
inscrição e quaisquer outros fatores exógenos que a Legalle Concursos
e o Município de Pelotas fiquem impossibilitadas de transferir os
dados dos candidatos para a empresa executora do certame.
 
4.6. O candidato, ao efetivar sua inscrição, assume inteira
responsabilidade pelas informações constantes no seu formulário de
inscrição, sob as penas da lei, bem como estará ciente das exigências e
condições previstas neste Edital, do qual não poderá alegar
desconhecimento, ficando, desde já, cientificado de que informações
inverídicas ou incorretas por ele prestadas na ocasião da inscrição
resultarão automaticamente na sua desclassificação.
 
4.6.1. O candidato deve estar atento, principalmente, para o
preenchimento correto do campo destinado à data de nascimento, por
esta ser usada como critério de desempate, quando for o caso.
 
4.6.2. Não serão considerados os pedidos de inscrição via internet que
deixarem de ser concretizados por falhas de computadores,
congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica.
 
4.7. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número do Cadastro
de Pessoa Física (CPF).
 
4.7.1. O candidato que usar o CPF de terceiro para realizar a sua
inscrição terá sua inscrição indeferida do Concurso Público.
 
4.8. Não serão aceitas inscrições por via postal ou fac-símile, nem em
caráter condicional.
 
4.9. O candidato inscrito terá exclusiva responsabilidade sobre as
informações cadastrais fornecidas, sob as penas da lei.
 
4.10. O candidato é responsável pelas informações prestadas na ficha
de inscrição, arcando com as consequências de eventuais erros de
preenchimento daquele documento.
 
4.10.1. A opção de cargo não poderá ser trocada após a efetivação do
pagamento do boleto bancário.
 
4.10.2. Havendo necessidade de alteração, o candidato deverá efetuar
uma nova inscrição bem como pagar nova taxa de inscrição.
 
4.11. O candidato deverá identificar claramente na ficha de inscrição o
nome do cargo para o qual deseja concorrer, sendo de sua inteira
responsabilidade o preenchimento correto.
 
4.12. A Prova Teórico-Objetiva realizar-se-á no TURNO DA
MANHÃ.
 
4.13. Caso o candidato realize mais de uma inscrição para o mesmo
cargo, apenas a última inscrição realizada e devidamente paga será
homologada, as demais serão bloqueadas no sistema.
 
4.14. Após cinco dias úteis bancários do pagamento, o candidato
poderá consultar no site da Legalle Concursos e confirmar o
pagamento de seu pedido de inscrição.
 
4.15. DO VALOR DA INSCRIÇÃO:
 
4.16. R$ 113,92 (cento e treze reais e noventa e dois centavos) para
o cargo de nível médio.
 
4.17. Não haverá devolução da taxa de inscrição sob qualquer
situação, salvo cancelamento do Concurso.
 
4.18. Não serão restituídos pagamentos em duplicidade, pagamentos
parciais, pagamentos fora de prazo, pagamentos superiores ao da taxa
de inscrição e nem em decorrência de alegada desistência.
 
4.18.1. O candidato deve acompanhar a homologação da sua inscrição
pela Área do Candidato, dentro do prazo de inscrições, inclusive
verificar se o pagamento foi estornado e/ou compensado.
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4.19. Dúvidas que competem ao Município poderão ser
esclarecidas pelo e-mail: sarh.scdp@pelotas.rs.gov.br.
 
4.20. O candidato transgênero, que desejar requerer ser tratado pelo
nome social durante a realização das provas e de qualquer outra fase
presencial, deverá enviar cópia simples do CPF e do documento de
identidade, juntamente com declaração digitada e assinada pelo
candidato, autenticada em cartório, em que conste o nome social. Os
documentos devem ser enviados para a Legalle Concursos.
 
4.21. As publicações referentes aos candidatos transgêneros serão
realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro
civil.
 
4.22. Não é de competência da Legalle Concursos regulamentar ou
informar horários limites de pagamentos dos boletos, sendo de
responsabilidade unicamente dos órgãos que prestam serviços de
recebimentos bancários essa determinação. Cabe ao candidato
informar-se sobre os horários de recebimento dos estabelecimentos,
tais como: casas lotéricas, agências bancárias, entre outros, bem como
verificar as regras de aplicativos, Internet Banking e acompanhar
casos de greve, etc., assim como o conhecimento da data de
processamento do pagamento realizado.
 
4.23. O pagamento realizado no último dia, porém, processado após a
data prevista neste Edital, implicará o indeferimento da inscrição.
 
4.24. Não será homologada a inscrição cujo comprovante de
pagamento esteja em nome de terceiros.
 
4.25. O candidato deverá preencher, na ficha de inscrição, o seu nome
completo, conforme documento de identificação. Qualquer alteração
necessária deverá o candidato entrar em contato com a Legalle
Concursos até a Homologação Definitiva das Inscrições para correção,
encaminhando cópia do documento de identificação oficial com foto.
 
4.26. Caso haja algum erro ou omissão detectada (nome, número de
documento de identidade, sexo, data de nascimento e endereço etc.)
ou mesmo ausência na Lista de Inscrições Homologadas, o candidato
terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas, após a divulgação, para
entrar em contato com a Legalle Concursos, mediante contatos
disponíveis no site.
 
4.27. A Legalle Concursos poderá encaminhar ao candidato e-mail
meramente informativo, para o endereço eletrônico fornecido na ficha
de inscrição, não isentando o candidato de buscar as informações nos
locais informados no Edital. O site da Legalle Concursos será fonte,
permanente, de comunicação de avisos e editais e também o Diário
Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br. Em caráter
meramente informativo, na pasta de publicações legais/concursos no
saguão de entrada da Secretaria de Administração e Recursos
Humanos, situada na Rua General Osório, n° 918, Pelotas/RS e no site
www.pelotas.com.br/concursos-publicos/ dos extratos do Edital de
Abertura e do Edital de dia e local de realização das provas.
 
4.28. As inscrições de que tratam este Edital implicam o
conhecimento das presentes instruções por parte do candidato e
seu compromisso tácito de aceitar as condições da sua realização.
 
4.29. DAS ISENÇÕES E DESCONTOS DAS TAXAS DE
INSCRIÇÕES:
 
4.29.1. Os candidatos interessados, e que atenderem às condições
estabelecidas na Lei nº 3.948, de 13 de abril de 1995 e Lei nº 4.775 de
28 de novembro de 2001, poderão solicitar isenção ou desconto da
taxa de inscrição mediante solicitação junto à inscrição eletrônica,
conforme as condições do item 4.27.2 e 4.27.3, e os procedimentos do
item 4.27.4.
 
4.29.2. O pedido de isenção será homologado após o recebimento,
pela Legalle Concursos, do requerimento do candidato via formulário
de inscrição eletrônica, contendo original ou cópia autenticada em
Tabelionato de Notas, do comprovante de renda do candidato de até
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02 (dois) salários mínimos do mês de maio/2019 (Carteira de Trabalho
ou Contracheque), ou ainda que esteja desempregado, mediante
declaração por escrito (modelo Anexo VII). Os comprovantes devem
ser digitalizados no formato “.pdf” e anexados no campo indicado
junto ao formulário de inscrição eletrônica. O resultado do
requerimento de isenção para a taxa de inscrição será divulgado
conforme data prevista no cronograma de execução.
 
4.29.3. O candidato que for aluno de estabelecimento de ensino
fundamental, médio e superior regularmente matriculado poderá
solicitar desconto da taxa de inscrição de 50%, desde que preencha o
requerimento e assine (modelo Anexo VII), anexando o original ou
cópia autenticada em Tabelionato de Notas - da carteira estudantil ou
atestado original emitido pela instituição de ensino. Os comprovantes
devem ser digitalizados no formato “.pdf” e anexados no campo
indicado junto ao formulário de inscrição eletrônica.
 
4.29.4. O candidato deverá se inscrever no Concurso Público, emitir o
comprovante de inscrição e o boleto bancário deverá ser guardado
para pagamento completo do valor da taxa, caso sua solicitação seja
indeferida. Para solicitar a isenção ou desconto da taxa de inscrição,
conforme descrito nos itens 4.29.2 ou 4.29.3, o candidato deverá
preencher e enviar digitalizado, via formulário de inscrição eletrônica,
o requerimento da solicitação, Anexo VII deste Edital, acompanhado
dos comprovantes referidos nos itens 4.29.2 ou 4.29.3, no período
especificado no cronograma de execução, pleiteando a isenção ou
desconto da taxa de inscrição deste Edital.
 
4.29.5. A não apresentação de qualquer documento para comprovar a
condição de que tratam os itens 4.29.2 e 4.29.3, ou a apresentação dos
documentos fora dos padrões e forma solicitada implicará no
indeferimento do pedido de isenção ou desconto da taxa de inscrição.
 
4.29.6. Os candidatos com isenção concedida terão a inscrição
automaticamente efetivada. Os candidatos que tiverem indeferida sua
solicitação de inscrição com isenção da taxa, deverão providenciar o
pagamento do boleto impresso no momento da inscrição ou
providenciar no site www.legalleconcursos.com.br, a impressão de
segunda via do boleto de pagamento e pagarem dentro do prazo
estipulado para permanecerem participando do certame.
 
4.29.7. Os candidatos com desconto concedido receberão no seu e-
mail a segunda via do boleto de pagamento, com desconto, e deverão
pagar dentro do prazo estipulado para permanecerem participando do
certame.
 
4.30. Será desconsiderado o pedido de isenção e desconto do
pagamento da taxa de inscrição de candidato que tenha efetuado o
pagamento da taxa de inscrição.
 
4.31. CONSULTA DE RESULTADO: Os resultados dos pedidos
de isenção serão divulgados conforme o Cronograma deste edital.
Não haverá divulgação nominal dos candidatos isentos para
salvaguardar sua condição social, sendo disponibilizado ao candidato
o resultado do pedido no site www.legalleconcursos.com.br, na Área
do Candidato, que poderá ser acessada mediante o preenchimento de
CPF e senha, cadastrados no ato da inscrição.
 
4.32.1. Do resultado, o candidato poderá apresentar recurso, no
período determinado do Cronograma deste edital, sendo o resultado
divulgado no site www.legalleconcursos.com.br, na Área do
Candidato.
 
4.33. Os candidatos com pedidos de isenção da taxa de inscrição
indeferidos que não efetuarem o pagamento da taxa de inscrição serão
automaticamente excluídos do certame.
 
4.34. Comprovada fraude para isenção de taxa de inscrição, o
candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público,
se este ainda não tiver sido realizado, ou demitido, uma vez que já
tiver tomado posse.
 
CAPÍTULO V – DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) E
DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA O(S) DIA(S) DA(S)
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PROVA(S)
 
5.1. Em obediência ao disposto no art. 37, inciso VIII da
Constituição Federal, e Lei Municipal nº 3.880, de 21 de setembro
de 1994, será destinado, às Pessoas com Deficiência (PcD), até
10% (dez por cento) do total das vagas dos cargos oferecidas para
concurso, cujas atribuições, recomendações e aptidões específicas
sejam compatíveis com as deficiências das quais sejam portadores.
5.2. Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência não
poderá ser utilizada para justificar a concessão de aposentadoria
ou de readaptação em outro cargo, salvo as hipóteses excepcionais
de agravamento imprevisível da deficiência, que impossibilitem a
permanência do servidor em atividade.
5.3. Para efeito deste Concurso Público, consideram-se Pessoas
com Deficiência somente as assim conceituadas na medicina
especializada, de acordo com os padrões internacionalmente
reconhecidos e que se enquadra nas categorias discriminadas no
art. 4º do Decreto Federal nº 3298/99 e suas alterações, assim
definidas:
5.3.1. Deficiência física – alteração completa ou parcial de um ou
mais segmentos do corpo humano, acarretando o
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia,
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia,
ostomia, amputação ou ausência de membro, nanismo, membros
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho
de funções;
5.3.2. Deficiência auditiva – perda bilateral, parcial ou total, de
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas
frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;
5.3.3. Deficiência visual – cegueira, na qual a acuidade visual é
igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção
óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05
no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais
a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer
das condições anteriores. Será considerado como deficiente visual,
para fins de Concurso Público, o portador de visão monocular, na
forma da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça;
5.3.4. Deficiência mental – funcionamento intelectual
significativamente inferior à média, com manifestação antes dos
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de
habilidades adaptativas, tais como: comunicação; cuidado
pessoal; habilidades sociais; utilização dos recursos da
comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e
trabalho;
5.3.5. Deficiência múltipla – associação de duas ou mais
deficiências.
 
5.4. PROCEDIMENTO PARA REQUERER COTA(S): Para
concorrer às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência, o candidato
deverá formalizar o pedido pela ficha eletrônica de inscrição e enviar,
via meio eletrônico, em campo específico da Área do Candidato, o
laudo médico e o Anexo V de REQUERIMENTO PARA PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA E/OU CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA O
DIA DE PROVA, até o dia determinado no cronograma de execução.
 
5.5. As pessoas com deficiência participarão do Concurso Público
em igualdade de condições com os demais concorrentes, em
relação ao conteúdo das provas e critérios de avaliação.
 
5.6. A pessoa com deficiência que não declarar essa condição por
ocasião da inscrição não poderá invocá-la futuramente em seu favor.
 
5.7. O grau de deficiência do candidato não poderá ser invocado como
causa de aposentadoria por invalidez.
 
5.8. O laudo médico que comprove a deficiência do candidato deverá:
 
5.8.1. Ter sido expedido no prazo de 90 (noventa) dias anteriores à
data de publicação deste Edital;
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5.8.2. Conter a assinatura do médico, carimbo e seu número de
registro no Conselho Regional de Medicina;
 
5.8.3. Especificar o grau ou o nível da deficiência;
 
5.8.4. Os candidatos, no momento da posse, serão submetidos à
avaliação por junta médica, nomeada pelo município, para a
comprovação da deficiência, bem como sua compatibilidade com o
exercício das atribuições;
 
5.8.5. Nos laudos médicos relativos à deficiência auditiva, deverá
constar claramente a descrição dos grupos de frequência auditiva
comprometidos;
 
5.8.6. Nos laudos médicos relativos à deficiência visual, deverá
constar claramente a acuidade visual com a melhor correção, bem
como a apresentação de campimetria visual;
 
5.8.7. Nos laudos médicos de encurtamento de membro inferior,
deverá ser encaminhado laudo de escanometria.
 
5.9. PROCEDIMENTO PARA SOLICITAR CONDIÇÃO(ÕES)
ESPECIAL(IS): Para solicitar condições especiais para realização de
prova, o candidato deverá:
 
5.9.1. Encaminhar à Legalle Concursos, via meio eletrônico,
acompanhado do requerimento da solicitação escaneado conforme
Anexo V deste edital, o Laudo Médico original, em receituário
próprio, atestando o tipo e o grau/nível de sua necessidade especial,
com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças – CID, especificando claramente a
deficiência.
 
5.9.1.1. Deverá, também, obrigatoriamente, assinalar o campo
específico para esse fim no formulário de inscrição.
 
5.9.2. Somente será aceito arquivos no formato PDF (Formato de
Documento Portátil) e tamanho de até 5 MB (megabytes).
 
5.9.2.1. Não serão aceitos arquivos corrompidos, com rasuras ou
ilegíveis.
 
5.9.3. PROCEDIMENTO PARA SOLICITAR CONDIÇÃO
ESPECIAL DE AMAMENTAÇÃO: A candidata que tiver
necessidade de amamentar deve encaminhar à Legalle Concursos, via
meio eletrônico, o atestado de amamentação, acompanhado do
REQUERIMENTO do Anexo V. No dia de realização da prova,
deverá levar acompanhante maior de 18 (dezoito) anos, que ficará em
uma sala reservada para essa finalidade e será responsável pela guarda
da criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará a
prova. A Legalle Concursos e a Prefeitura Municipal não se
responsabilizarão por acompanhantes menores de idade durante a
realização das provas.
 
5.10. A empresa Legalle Concursos realizará a análise dos laudos
médicos para verificar se a deficiência é compatível com o cargo
público. No caso de incompatibilidade, o candidato, se aprovado,
concorrerá somente à vaga de ampla concorrência.
 
5.11. A Pessoa com Deficiência - PcD participará do Concurso
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que
se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de
aprovação e aos horários e locais de realização das provas, bem como
à pontuação mínima exigida.
 
5.12. A Pessoa com Deficiência - PcD, aprovada e nomeado para o
cargo, poderá também, durante o exercício das atividades, ser
submetido à avaliação por equipe multiprofissional, a qual bem
identificará a compatibilidade entre as atribuições da função e a
deficiência apresentada.
 
5.13. A inscrição do candidato implicará conhecimento e aceitação
irrestrita das normas e condições estabelecidas neste edital e em seus
anexos, das quais não poderá alegar desconhecimento.
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5.14. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão nas
informações prestadas na inscrição.
 
5.15. Não será homologado o pedido de condições especiais para a
realização da prova do candidato que descumprir quaisquer das
exigências deste Edital.
 
5.16. As condições especiais ofertadas na data de realização da prova
teórico-objetiva, de acordo com a necessidade do candidato, bem
como com o envio da documentação necessária, conforme prazo
estabelecido no cronograma de execução e deferimento do pedido
trazido no Anexo V, são as seguintes:
 
5.16.1. Acesso facilitado (para candidatos cadeirantes ou com
dificuldade de locomoção, será oferecida sala térrea ou com acesso
por elevador);
5.16.2. Auxílio para preenchimento do Cartão Resposta (para
candidatos com cegueira, baixa visão ou motricidade
comprometida, o fiscal irá preencher o cartão-resposta na
alternativa indicada em voz alta pelo candidato);
5.16.3. Caderno de Prova ampliado (Fonte 18 ou 24) (para
candidatos com baixa visão, preferencialmente deverão sentar-se
em uma das últimas classes da sala de prova);
5.16.4. Intérprete de Libras (para candidatos surdos, o
profissional apenas mediará a comunicação do candidato surdo
com os ouvintes no ato da prova, a prova não será interpretada);
5.16.5. Ledor (para candidatos cegos ou com baixa visão, o fiscal
lerá pausadamente as questões da prova);
5.16.6. Sala para Amamentação (para candidatas que necessitem
amamentar durante as provas, o laudo médico deve ser emitido
por médico pediatra e constar expressamente a necessidade de
amamentação em período inferior a três horas);
5.16.7. Sala próxima ao banheiro (para candidatos que necessitam
de uso contínuo do banheiro);
5.16.8. Tempo adicional de 01 (uma) hora (para candidatos com
baixa visão ou cegos, com deficiência auditiva ou surdo e/ou
diagnóstico de dislexia, é oferecido o tempo adicional para
realização da prova, no laudo médico deverá constar
expressamente a necessidade de tempo adicional);
5.16.9. Uso de prótese auditiva (para candidatos que já façam uso
de prótese auditiva, podendo ser usada somente nos momentos
indicados pelo fiscal de sala, no laudo médico deverá conter a
justificativa do uso contínuo da prótese auditiva);
 
5.16.10. Aplicação de provas após o pôr-do-sol por motivos de
convicção religiosa (para candidatos guardadores do sábado, mediante
declaração emitida e assinada pela autoridade religiosa, aplica-se
somente a provas que ocorram nos sábados).
 
5.17. O candidato em tratamento médico que necessite fazer uso de
medicação durante a aplicação das provas deverá portar atestado
médico que justifique o uso da medicação e poderá ter sua medicação
verificada pelo fiscal de prova.
 
5.18. Outras condições especiais de prova deverão ser solicitadas com
antecedência à Legalle Concursos por meio dos contatos disponíveis
no site.
 
5.19. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS
AFRODESCENDENTES:
 
5.20. De acordo com as disposições da Lei Municipal nº 4.989, de 21
de novembro de 2003, alterada pela Lei Municipal nº 5.858, de 13 de
dezembro de 2011, ficam reservados aos afrodescendentes 20% (vinte
por cento) das vagas dos cargos da Administração Pública Direta e
Indireta do Município de Pelotas. E de acordo com a Lei Municipal nº
6.518, de 17 de novembro de 2017 e Decreto nº 6.211 de 27 de
setembro de 2019, que Regulamenta os Procedimentos de
Heteroidentificação e cria a Comissão de Controle na Identificação do
Componente Étnico Racial.
 
5.20.1. A Comissão Institucional de Heteroidentificação do
Componente Étnico Racial tem por finalidade realizar a
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Heteroidentificação dos candidatos autodeclarados pretos e pardos nos
concursos para provimento de cargo e/ou emprego público, no âmbito
da Administração direta e indireta do Município de Pelotas.
 
5.20.2. O Processo de Heteroidentificação dos candidatos inscritos
para concorrer às vagas reservadas aos afrodescendentes e aprovados
na prova teórico-objetiva será promovido sob a forma presencial e
deverá atentar exclusivamente para o Fenótipo do indivíduo em
análise.
 
5.20.3. Os candidatos inscritos para concorrer às vagas reservadas aos
afrodescendentes e aprovados na prova teórico-objetiva, serão
convocados através de Edital para o Processo de Heteroidentificação.
É de inteira responsabilidade do candidato a identificação correta de
seu local de realização do procedimento de Heteroidentificação e o
comparecimento na data e horário determinados, conforme
estabelecido no Edital de Convocação.
 
5.20.4. O Processo de Heteroidentificação deverá ser filmado para fins
de registro e possíveis recursos.
 
5.20.5. Desde que não configurada má-fé, o candidato que não tiver
sua autodeclaração confirmada pela Comissão de Heteroidentificação
passará a concorrer com os demais candidatos.
 
5.20.6. O candidato que, devidamente notificado, não comparecer à
Heteroidentificação estará concorrendo automaticamente junto aos
demais candidatos.
 
5.20.7. O candidato poderá interpor recurso contra o Resultado do
Processo de Heteroidentificação no prazo e de acordo com os
procedimentos estabelecido no Edital de Convocação.
 
5.20.7.1. A Comissão Recursal terá decisão soberana e definitiva.
 
5.20.8. O resultado do Processo de Heteroidentificação terá validade
apenas para este concurso público, não servindo para outras
finalidades.
 
5.20.9. Para o caso de haver nomeações superiores ao quantitativo
original de vagas previstas neste Edital e considerando a reserva legal
de 20% das vagas aos candidatos afrodescendentes, tem se que, dentre
cada 05 (cinco) candidatos aprovados, deverá ser convocado 1 (um)
candidato afrodescendente.
 
5.21. Para concorrer às vagas reservadas aos afrodescendentes, o(a)
candidato(a) deverá assinalar esta opção junto ao campo específico,
trazido na ficha de solicitação de inscrição online, bem como
encaminhar e anexar, junto à Área do Candidato, conforme o
cronograma trazido pelo Capítulo II deste edital, os seguintes
documentos:
 
5.21.1. A autodeclaração e permissão de uso da imagem constante no
Anexo VI deste Edital, devidamente preenchida e assinada pelo
candidato, com firma reconhecida em Tabelionato de Notas.
 
5.21.2. Digitalizar a autodeclaração e a permissão do uso da imagem
constante no Anexo VI do edital.
 
5.21.3. Enviar a autodeclaração e a permissão do uso da imagem,
Anexo VI, conforme estabelecido no cronograma do Concurso trazido
pelo Capítulo II deste edital, junto à área do candidato disponibilizada
no site www.legalleconcursos.com.br.
 
5.22. O candidato que não enviar a documentação necessária, dentro
do período estabelecido no cronograma do Capítulo II, não será
considerado afrodescendente, seja qual for o motivo alegado.
 
5.23. O candidato que não encaminhar e anexar os documentos
necessários para comprovação da afrodescendência, concorrerá na
lista de ampla concorrência.
 
5.24. A observância do percentual de vagas reservadas aos
afrodescendentes dar-se-á durante todo o período de validade do
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Concurso.
 
5.25. O candidato que se declarar afrodescendentes deverá, conforme
cronograma do Capítulo II, acessar o site
www.legalleconcursos.com.br, para verificar a divulgação da relação
de candidatos que concorrerão às vagas reservadas às pessoas
afrodescendentes.
 
5.26. Na hipótese de não preenchimento da cota prevista, as vagas
remanescentes serão revertidas para os demais candidatos aprovados
no certame, observada a respectiva ordem de classificação.
 
5.27. Para efeitos deste Concurso, considerar-se-á afrodescendente
aquele que assim se declare expressamente, identificando-se como de
cor preta ou parda, ou da raça/etnia negra.
 
5.28. Tal informação integrará os registros cadastrais de ingresso do
servidor no serviço público.
 
5.29. O candidato afrodescendente participará do Concurso em
igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao
conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, aos
horários e locais de realização das provas, bem como à pontuação
mínima exigida.
 
5.30. A homologação do Concurso Público será efetuada em listas
separadas, sendo que, uma delas exclusiva para os candidatos
afrodescendentes, constando em ambas a nota final do aprovado e sua
classificação final.
 
5.31. Detectada falsidade no teor da autodeclaração referente a
condição de afrodescendente, o candidato infrator sujeitar-se-á às
seguintes penalidades, além das oriundas do Direito Penal.
 
5.31.1. Se já nomeado no cargo efetivo para o qual concorreu na
condição de afrodescendente, à pena disciplinar de demissão.
 
5.31.2. Se candidato, à anulação da inscrição no concurso público e de
todos os atos daí decorrentes, bem como sua exclusão do certame.
 
CAPÍTULO VI – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
 
6.1. No dia determinado no cronograma de execução será divulgado o
edital de deferimento e indeferimento das inscrições contendo o
deferimento, ou não, das solicitações especiais de realização das
provas.
 
6.1.1. O candidato deverá acompanhar tal edital para confirmar sua
inscrição. Caso sua inscrição não tenha sido deferida, o mesmo poderá
apresentar recurso, conforme disciplina deste Edital.
 
6.1.1.1. Se mantido o indeferimento, o candidato será eliminado do
Concurso Público, não assistindo direito à devolução da taxa de
inscrição.
 
6.2. O candidato terá acesso ao edital de homologação, com a
respectiva relação de inscritos, diretamente no site da Legalle
Concursos: www.legalleconcursos.com.br e no Diário Oficial do
Município www.diariomunicipal.com.br. Também, em caráter
meramente informativo, na pasta de publicações legais/concursos no
saguão de entrada da Secretaria de Administração e Recursos
Humanos, situada na Rua General Osório, n° 918, Pelotas/RS e no
site www.pelotas.com.br/concursos-publicos/.
 
6.2.1. Caso a inscrição do candidato conste indeferida mesmo após o
pagamento tempestivo da taxa de inscrição, o candidato deverá enviar
o comprovante de pagamento com o respectivo boleto bancário
mediante recurso, nos prazos deste Edital.
 
6.3. Caso o nome do candidato não conste na lista oficial no dia da
prova, o mesmo deverá se apresentar ao Coordenador de Local de
Prova, de posse do boleto bancário e respectivo comprovante de
pagamento e solicitar a realização da prova em caráter condicional.
 



04/10/2019 Prefeitura Municipal de Pelotas

www.diariomunicipal.com.br/famurs/materia/02AF025B/03AOLTBLT042eiXqkWAYUayj-eE1jchM2uf1LMHgyAHwURl6DGvSsPTZ4Bjl_bJj3puc… 12/34

PROVA ÁREA DO

CONHECIMENTO /

CONTEÚDO

Nº DE

QUESTÕES

VALOR POR

QUESTÃO

NOTA

MÍNIMA

TOTAL

Teórico-

Objetiva

(E) / (C)

Língua Portuguesa 10 2,0 50,0 100,0

Legislação 10 2,0

Conhecimentos Específicos 20 3,0

TOTAL DE TODAS AS ETAPAS E PROVAS 100,0

6.3.1. O boleto bancário e o comprovante de pagamento, em via
original, deverão ser entregues ao Coordenador.
 
6.3.1.1. O candidato deve se apresentar em local no qual será aplicada
a prova para o seu cargo.
 
6.4. Após a realização da prova, o boleto bancário e o comprovante de
pagamento serão submetidos à verificação da qual será exarado
parecer da Comissão de Concursos que servirá de ato de homologação
de inscrição e validação da pontuação obtida na prova realizada.
 
CAPÍTULO VII – DAS PROVAS E ETAPAS
 
7.1. As provas e etapas serão realizadas do modo a seguir
especificado.
 
7.1.1. Para o cargo de Nível Médio: Agente de Trânsito e Transporte.
 

 
***(E) Eliminatório / (C) Classificatório
 
CAPÍTULO VII – DAS PROVAS E RESPECTIVOS CRITÉRIOS
 
8.1. DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVA:
 
8.1.1 A prova teórico-objetiva, de caráter eliminatório e
classificatório, será aplicada a todos os cargos no dia determinado no
cronograma de execução e terá duração de 03 (três) horas. A prova
contará com 40 (quarenta) questões de múltipla escolha, compostas de
05 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E), conforme o PROGRAMA
DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVA E REFERÊNCIAS
BIBLIOGRÁFICAS do Anexo II deste Edital.
 
8.1.2. Os locais e turnos da prova teórico-objetiva serão divulgados
posteriormente à data de homologação das inscrições, devido à
expectativa de candidatos inscritos e à necessidade de logística.
 
8.1.2.1. É de inteira responsabilidade do candidato a identificação
correta de seu local de realização da prova e o comparecimento no
horário determinado.
 
8.1.2.2. Em razão do número de candidatos, as provas poderão ser
aplicadas em outros municípios.
 
8.1.3. Os portões de acesso aos locais de prova serão fechados 15
(quinze) minutos antes do horário previsto para o início das
provas. Serão consideradas como portões de acesso, as portas
internas do prédio onde ocorrerão as provas.
 
8.1.4. O candidato deverá comparecer ao local designado, com
antecedência mínima de 01 (uma) hora, do horário de início das
provas, munido de documento de identidade, caneta tipo esferográfica
de material transparente, com tinta azul ou preta e de ponta grossa.
 
8.1.5 O ingresso na sala de provas será permitido somente ao
candidato que apresentar documento de identificação válido, quais
sejam: Cédula de Identidade ou Carteira expedida pelos Comandos
Militares ou pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos
de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; Órgãos
fiscalizadores de exercício profissional ou Conselho de Classe;
Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Carteira Nacional de
Habilitação – modelo novo (no prazo de validade); Passaporte (no
prazo de validade); Carteira Funcional do Ministério Público.
 
8.1.6. O documento de identidade deverá estar em perfeitas condições
de uso, inviolado e com foto que permita o reconhecimento do
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candidato.
 
8.1.7. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de
nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteira de motorista (modelo
antigo, sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem
valor de identidade. Não será aceito cópia do documento de
identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento.
 
8.1.7.1. Não serão aceitos documentos digitais ou documentos
apresentados em aparelhos eletrônicos e/ou celulares. A Carteira
Nacional de Habilitação digital e o Título de Eleitor digital não serão
aceitos.
 
8.1.8. Os candidatos com diagnóstico de doença
infecciosa/contagiosa, no dia de realização das provas, deverão
apresentar atestado de liberação do médico para a Comissão de
Concursos responsável do seu local de prova, atestando que pode
frequentar lugares públicos e os cuidados a serem tomados durante a
realização da Prova.
 
8.1.9. É garantida a liberdade religiosa dos candidatos inscritos neste
Concurso Público. Todavia, em razão dos procedimentos de segurança
previstos neste Edital, previamente ao início da prova, aqueles que
trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da
parte superior da cabeça serão solicitados a se dirigirem a local a ser
indicado pela Coordenação da Legalle Concursos, no qual, com a
devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais de
gênero masculino ou feminino, conforme o caso, de modo a respeitar
a intimidade do candidato e garantir a necessária segurança na
aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata.
 
8.1.10 A Legalle Concursos disponibilizará embalagem específica,
fornecida pelo fiscal de sala, para guarda dos materiais e de todo e
qualquer pertence pessoal. É de total responsabilidade do candidato a
guarda de todos os materiais nessa embalagem.
 
8.1.11. Candidatos com porte legal de arma devem dirigir-se
diretamente à Coordenação no local de prova.
 
8.1.12. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-
texto, borracha, corretivo; qualquer recipiente ou embalagem, tais
como: garrafa de água, sucos, refrigerante e embalagem de alimentos
(biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas, etc.), que não seja
fabricado com material transparente. Esses materiais serão recolhidos,
caso estejam de posse do candidato.
 
8.1.13. O candidato que estiver utilizando gesso, ataduras ou
similares, será submetido ao sistema de inspeção antes do início das
provas.
 
8.1.14. O candidato que necessita a utilização de medicamentos
durante a aplicação da prova, deverá comunicar ao fiscal antes do
início das provas, para que sejam inspecionados e colocados sob a
mesa do fiscal.
 
8.1.15. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de
aplicação de provas, em razão de falha de impressão ou de equívoco
na distribuição de prova/material, a Legalle Concursos tem a
prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não
personalizada eletronicamente, a ocorrência será registrada em atas de
sala e de coordenação.
 
8.1.16. Identificação especial: Caso o candidato esteja impossibilitado
de apresentar, no dia de realização das provas, documento de
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que será
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados,
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio, assim
como apresentação de outro documento com foto e assinatura.
 
8.1.17. A identificação especial será exigida também, ao candidato
cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à
fisionomia ou à assinatura do portador.
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8.1.18. A identificação especial será exigida ainda, no caso do
documento de identidade que estiver violado ou com sinais de
violação.
 
8.1.19. A identificação especial será julgada pela Comissão do
Concurso da empresa Legalle Concursos. Se a qualquer tempo for
constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito,
suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do
Concurso Público.
 
8.1.20. Será automaticamente eliminado do Concurso Público o
candidato que:
 
8.1.21. Faltar no dia da prova, bem como aquele que não atingir a
pontuação mínima na prova teórico-objetiva, conforme item 7.1 e
subitens.
 
8.1.22. Por ocasião da realização das provas, não apresentar
documento de identificação original e/ou a identificação especial não
for favorável pela Comissão do Concurso da empresa Legalle
Concursos.
 
8.1.23. Manter em seu poder relógios, armas (de fogo e/ou brancas) e
aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, calculadora, agenda
eletrônica, MP3, tablets, etc.), devendo acomodá-los no saco plástico
fornecido pelo aplicador para este fim.
 
8.1.24. Manter em seu poder aparelho eletrônico ligado e/ou em modo
silencioso, mesmo que este esteja acondicionado em malote lacrado
durante o período de realização da prova teórico-objetiva.
 
8.1.25. Permanecer após a entrega do Cartão-Resposta nas
dependências do local onde realizará a prova (banheiros, pátio,
corredores e demais instalações).
 
8.1.26. Recusar-se a manter-se em silêncio, após a entrada no local de
prova.
 
8.1.27. Desacatar a equipe coordenadora, bem como os fiscais de
prova.
 
8.1.28. Desobedecer aos regramentos contidos neste Edital.
 
8.1.29. A prova teórico-objetiva, de caráter eliminatório e
classificatório, constará de questões objetivas, de múltipla escolha,
compatíveis com o nível de escolaridade, sendo considerado(s)
aprovado(s) o(s) candidato(s) que alcançar(em) 50% (cinquenta
por cento) ou mais na nota total da prova teórico-objetiva.
 
8.1.30. Caso o candidato não conste na lista oficial de inscritos, ele
poderá apresentar o boleto bancário referente à taxa de inscrição com
o correspondente comprovante de quitação, para ingresso na sala de
provas. No entanto, o candidato deverá se apresentar no dia, hora e
local definidos para a realização da prova para o seu cargo.
 
8.1.31. Não será permitida a realização da prova aos candidatos cuja
inscrição não tenha sido homologada, salvo na hipótese anterior.
 
8.1.32. Não será permitida a entrada no prédio da realização das
provas do candidato que se apresentar após dado o sinal indicativo de
fechamento dos portões.
 
8.1.33. Após o sinal indicativo de fechamento dos portões, não será
permitido que nenhum candidato se ausente da sala de aplicação de
provas antes do período de 01 (uma) hora, a contar do encerramento
da leitura das instruções de prova pelos fiscais de sala.
 
8.1.34. Não será permitida a saída do prédio até 01 (uma) hora de
provas, após o fechamento dos portões.
 
8.1.35. Ao término da prova, o candidato entregará ao fiscal da sala o
Cartão-Resposta devidamente preenchido e assinado. A não entrega
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do Cartão-Resposta e/ou a falta de assinatura neste, implicará
automática eliminação do candidato do certame.
 
8.1.36. Ao entrar na sala de realização de prova, o candidato não
poderá manusear e consultar nenhum tipo de material.
 
8.1.37. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo
previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento do
candidato da sala de provas. O candidato, após entrar no recinto de
prova, somente poderá se retirar após 01 (uma) hora do início da
aplicação dessa, salvo se requerido condições especiais e aprovado
para a realização das provas.
 
8.1.38. Em hipótese alguma haverá segunda chamada, seja qual for o
motivo alegado, tampouco será aplicada prova fora do local e horário
designados.
 
8.1.39. O candidato só poderá se retirar do recinto da prova após
01 (uma) hora do seu início, podendo levar consigo o Caderno de
Provas somente após 02 (duas) horas do seu início.
 
8.1.40. O candidato que necessitar utilizar prótese auditiva deverá
solicitar previamente o atendimento de sua necessidade especial,
conforme o previsto neste Edital. O candidato utilizará a prótese
somente quando for necessário, sendo avisado pelo fiscal.
 
8.1.41. Todo e qualquer pertence pessoal deverá ser depositado pelos
candidatos em local indicado pelos fiscais do Concurso Público. A
Legalle Concursos ou a Prefeitura Municipal não se responsabilizam
por perdas, extravios ou danos que ocorrerem aos pertences pessoais
dos candidatos.
 
8.1.42. O controle e o aviso do horário são de responsabilidade do
fiscal de sala.
 
8.1.43. O candidato receberá o caderno de provas com o número de
questões no total. Detectado qualquer divergência, deverá comunicar
ao fiscal e solicitar novo documento, sendo de sua responsabilidade
esta confirmação, inclusive, quanto ao cargo transcrito na capa do
caderno de provas.
 
8.1.43.1. As questões de conhecimentos básicos (língua portuguesa,
matemática, informática, conhecimentos gerais/atualidades, legislação
e etc.) serão iguais aos cargos de mesmo nível de escolaridade e turno
de realização de prova.
 
8.1.44. Ao candidato, durante a realização da prova, não será
permitido utilizar óculos escuros, boné, boina, chapéu, gorro, touca,
lenço ou quaisquer outros acessórios que lhe cubram a cabeça, ou
parte desta, bem como o pescoço.
 
8.1.45. Não será permitido o uso de lápis, borracha, lapiseiras, marca-
textos, rótulo de garrafas, squeeze, latas, alimentos e garrafas térmicas,
sendo permitido somente garrafas transparentes e sem rótulo.
 
8.1.46. Em cima da carteira o candidato deverá ter somente caneta
esferográfica de material transparente, de cor azul ou preta, e o
documento de identidade.
 
8.1.47. Tendo em vista o processo eletrônico de correção, não será
utilizado processo de desidentificação de provas.
 
8.1.48. O candidato deverá assinalar suas respostas no Cartão-
Resposta com caneta esferográfica de material transparente, de tinta
azul ou preta e de ponta grossa. O preenchimento do Cartão-Resposta
é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de
acordo com as instruções específicas contidas neste edital, na prova e
no Cartão-Resposta.
 
8.1.49. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão-Resposta
por erro ou desatenção do candidato.
 
8.1.50. Não serão computadas as questões não assinaladas no Cartão-
Resposta e nem as questões que contiverem mais de uma resposta,
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emenda ou rasura e marcações na forma incorreta ainda que legíveis.
 
8.1.51. É vedado ao candidato amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de
qualquer modo, danificar o seu Cartão-Resposta, sob pena de arcar
com os prejuízos decorrentes da impossibilidade de realização da
leitura digital.
 
8.1.52. É responsabilidade do candidato a conferência de seus dados
pessoais, em especial, o nome, o número de inscrição, o número de
seu documento de identificação e o cargo de sua opção impressos no
Cartão-Resposta. O caderno de provas somente poderá ser substituído
no ato de entrega. Pedidos de substituição posteriores não serão
levados a termo.
 
8.1.53. O candidato deverá sentar-se imediatamente na carteira que lhe
for designada, conforme mapeamento do fiscal de prova.
 
8.1.54. Não será permitida a permanência de acompanhante do
candidato ou de pessoas estranhas ao Concurso Público nas
dependências do local onde for aplicada a prova, exceto nos casos de
amamentação regularmente concedida.
 
8.1.55. Ao final da prova, os 02 (dois) últimos candidatos deverão
permanecer na sala até que o último candidato termine sua prova,
devendo todos assinar a ata de prova, atestando a idoneidade de sua
fiscalização, devendo todos retirarem-se da sala ao mesmo tempo.
 
8.1.56. SERÁ EXCLUÍDO DO CONCURSO PÚBLICO O
CANDIDATO QUE:
 
8.1.56.1. Tornar-se culpado por incorreção, descortesia, incivilidade
ou desacato para com qualquer dos examinadores, executores, fiscais
ou autoridades presentes, bem como não se mantiver em silêncio após
o recebimento da prova.
 
8.1.56.2. For surpreendido, em ato flagrante, durante a realização da
prova, em comunicação com outro candidato, bem como utilizando de
consultas não permitidas, de celular ou de outro equipamento de
qualquer natureza.
 
8.1.56.3. Utilizar-se de quaisquer recursos ilícitos ou fraudulentos, em
qualquer etapa de sua realização.
 
8.1.56.4. Ausentar-se da sala sem o acompanhamento do fiscal, antes
de ter concluído a prova e entregue o Cartão-Resposta.
 
8.1.56.5. Recusar-se a entregar o material das provas ou continuar a
preenchê-lo ao término do tempo destinado para a sua realização.
 
8.1.56.6. Descumprir as instruções contidas no caderno de provas
e no Cartão-Resposta, em especial, quanto ao preenchimento
correto do Cartão-Resposta.
 
8.1.56.7. Não permitir ser submetido ao detector de metal (quando
aplicável).
 
8.1.56.8. Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou se recusar a
realizar qualquer procedimento que tenha por objetivo comprovar a
autenticidade de identidade e/ou de dados.
 
8.1.56.9. Fumar ou ingerir bebidas alcóolicas no ambiente de
realização das provas.
 
8.1.56.10. Manter em seu poder relógios, armas de qualquer natureza
e aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, calculadora, agenda
eletrônica, MP3, tablets, etc.).
 
8.1.56.11. Manter em seu poder aparelho eletrônico ligado e/ou em
modo silencioso, mesmo que este esteja acondicionado em malote
lacrado durante o período de realização da prova teórico-objetiva.
 
8.1.56.12. For surpreendido portando materiais com conteúdo de
prova no momento de sua realização.
 



04/10/2019 Prefeitura Municipal de Pelotas

www.diariomunicipal.com.br/famurs/materia/02AF025B/03AOLTBLT042eiXqkWAYUayj-eE1jchM2uf1LMHgyAHwURl6DGvSsPTZ4Bjl_bJj3puc… 17/34

8.1.56.13. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do
Concurso Público, a Legalle Concursos poderá proceder, como forma
de identificação, à coleta da impressão digital de todos os candidatos
no dia de realização das provas, bem como usar detector de metais.
 
8.1.56.14. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por
qualquer membro da equipe de aplicação das provas, informações
referentes ao conteúdo das provas e/ou a critérios de
avaliação/classificação.
 
8.1.56.15. O Cronograma de Execução aponta a data de execução das
provas, que poderá ser adiada por imperiosa necessidade, decidido
pela Comissão de Concurso da Legalle Concursos, bem como pela
Comissão de Coordenação e Fiscalização dos Concursos Públicos do
Município.
 
8.1.56.16. As questões da prova teórico-objetiva versarão sobre as
áreas de conhecimento especificadas nos Quadros Demonstrativos do
item 7.1. e subitens.
 
8.1.56.17. É de inteira responsabilidade do candidato a identificação
correta de seu local de realização de prova e o comparecimento no
horário determinado, antes do fechamento dos portões de acesso.
 
8.1.56.18. O candidato deve cumprir as orientações impressas na capa
do Caderno de Prova e no Cartão-Resposta, do contrário, fica sob
pena de eliminação. O candidato deve preencher o Cartão-Resposta de
acordo com as orientações (exemplos de preenchimento) constante no
próprio Cartão-Resposta, considerando o processo eletrônico de
correção.
 
8.2. DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA:
 
8.2.1. O teste de aptidão física, de caráter eliminatório, para o cargo de
Agente de Transito e Transporte, será realizado em data definida no
cronograma do Concurso trazido pelo capítulo II deste edital,
mediante convocação do candidato, através de edital.
 
8.2.2. O teste de aptidão física será aplicado, exclusivamente, aos 250
(duzentos e cinquenta) primeiros candidatos aprovados na prova
objetiva, dentre os que atingirem nota final igual ou superior a 50
(cinquenta) pontos.
 
8.2.2.1. Após aplicados todos os critérios de desempate dos candidatos
e ainda assim houver empate na última colocação, convocar-se-á todos
os candidatos empatados.
 
8.2.3. O teste tem por finalidade avaliar a aptidão física dos candidatos
para o desempenho de atividades que são inerentes ao cargo
resultando em Laudo de Constatação de Aptidão Física.
 
8.2.4. As provas de aptidão física serão executadas conforme o Anexo
III – Programa de execução das provas de aptidão física do presente
edital.
 
8.2.5. Para concorrer a APTIDÃO FÍSICA (TAF) o candidato deverá:
 
a) apresentar-se ao local da prova com antecedência mínima de 30
(trinta) minutos do horário previsto para seu início;
 
b) usar trajes apropriados para a prática desportiva;
 
c) portar documento de identidade (nos termos do que dispõe o item
10.2 do Capítulo X deste Edital), boleto bancário de inscrição
(conforme item 10.5.1 do Capítulo X), Atestado Médico conforme
Anexo VIII e Termo de autorização para gravação e uso de imagem
conforme Anexo IX.
 
8.2.6. O Atestado Médico (Anexo VIII) deverá atestar as boas
condições de saúde para a prática desportiva e de atividades físicas,
além de constar o CRM do médico responsável, devendo ser expedido
no período máximo de 30 (trinta) dias que antecedem a aplicação da
prova.
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8.2.6.1. Caso o candidato não apresente o atestado médico no
momento da realização da prova de aptidão física ficará impedido de
realizar a mesma e será eliminado do concurso.
 
8.2.6.2. Os custos e procedimentos necessários à obtenção do atestado
médico serão suportados exclusivamente pelo candidato.
 
8.2.7. Não haverá repetição na execução dos testes conforme
estipulado, exceto nos casos em que a Banca Examinadora concluir
pela ocorrência de fatores de ordem técnica, não provocados pelo
candidato.
 
8.2.8. O aquecimento e preparação para a prova são de
responsabilidade do próprio candidato, não podendo interferir no
andamento da prova.
 
8.2.9. Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos
menstruais, gravidez, contusões, luxações, câimbras, etc.) que
impossibilitem o candidato de submeter-se ao teste, ou de neles
prosseguir ou que lhe diminuam a capacidade física orgânica, não
serão considerados para fins de tratamento diferenciado ou realização
de nova prova.
 
8.2.10. Caso se verifique a inviabilidade técnica para realização da
prova na data fixada para sua realização, considerando as condições
meteorológicas do clima (chuva, tempestades, neve, etc.) a Empresa
poderá, caso entender conveniente, transferir a realização dos testes e
fixará dentro de 10 (dez) dias úteis, a nova data para a realização das
provas.
 
8.2.11. A prova consistirá na avaliação das condições físicas, através
de testes de condicionamento físico e respectivos índices mínimos
exigidos.
 
8.2.12. O candidato que não realizar os índices mínimos exigidos será
considerado INAPTO, sendo considerado reprovado no Teste de
Aptidão Física.
 
8.2.13. O resultado do Teste de Aptidão Física será expresso por
APROVADO ou REPROVADO.
 
8.3. DA AVALIAÇÃO PSICÓLOGICA:
 
8.3.1. A avaliação psicológica, de caráter eliminatório, será realizada
aos candidatos considerados aptos no TAF – Teste de Aptidão Física,
consistindo na utilização de procedimentos científicos destinados à
identificação dos aspectos psicológicos, para fins de prognóstico da
compatibilidade das características do candidato para o desempenho
das atribuições do cargo de A gente de Transito e Transporte.
 
8.3.2. A Avaliação Psicológica será realizada por Psicólogo,
devidamente registrado no órgão de classe, conforme as normas em
vigor do Conselho Federal de Psicologia, na qual serão utilizados
testes definidos a partir dos perfis psicológicos ocupacionais, baseados
nas atribuições e atividades do cargo de Agente de Transito e
Transporte.
 
8.3.3. Serão incluídos nos instrumentos de avaliação, técnicas capazes
de aferir minimamente habilidades específicas para o exercício do
cargo e características de personalidade. Para tanto, serão utilizadas as
seguintes ferramentas:
 
I - testes psicométricos;
II - testes de personalidade;
III - avaliação individual; e
IV - dinâmica de grupo.
 
8.3.4. O resultado da avaliação psicológica terá um parecer de
“RECOMENDADO” ou “NÃO RECOMENDADO” ao Perfil
Profissiográfico exigido para o exercício do cargo, conforme Anexo
IV.
 
8.3.5. Os candidatos serão convocados para Avaliação Psicológica
através de Edital a ser divulgado no site
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www.legalleconcursos.com.br, no Diário Oficial do Município
www.diariomunicipal.com.br. Também, em caráter meramente
informativo, na pasta de publicações legais/concursos no saguão de
entrada da Secretaria de Administração e Recursos Humanos, situada
na rua Gal. Osório, 918 e no site www.pelotas.com.br/concursos-
publicos/. Quando será informado o dia, o horário e o local específico
da avaliação conforme Cronograma de Execução.
 
8.3.6. O não comparecimento na data, horário e local especificado na
convocação para a Avaliação Psicológica incorrerá em eliminação
automática do candidato no certame.
 
8.3.7. Ser considerado NÃO RECOMENDADO na Avaliação
Psicológica não significa a existência de transtornos cognitivos e/ou
comportamentais, indicando apenas que o candidato não atendeu, à
época da Avaliação, aos requisitos exigidos para o exercício do cargo
ao qual concorreu.
 
8.3.8. Verificado que o candidato não possui condições físicas ou
emocionais para a realização da avaliação psicológica, de forma a
colocar em risco tanto equipamentos utilizados quanto a integridade
física das pessoas envolvidas, poderá ser determinada a imediata
interrupção da prova.
 
8.3.9. A divulgação do resultado da Avaliação Psicológica no dia
determinado no Cronograma de Execução, será por meio de relação
nominal, onde constarão os candidatos considerados
RECOMENDADO, e estará disponível no site
www.legalleconcursos.com.br, no Diário Oficial do Município
www.diariomunicipal.com.br. Também em caráter meramente
informativo, na pasta de publicações legais/concursos no saguão de
entrada da Secretaria de Administração e Recursos Humanos, situada
na rua Gal. Osório, 918 e no site www.pelotas.com.br/concursos-
publicos/.
 
8.3.10. Será facultado ao candidato, e somente a este, conhecer o
resultado da sua Avaliação Psicológica, mediante solicitação de
Entrevista Devolutiva. A solicitação deverá ser feita pelo próprio
candidato, através do formulário eletrônico disponibilizado no site da
Legalle Concursos.
 
8.3.11. A Entrevista Devolutiva tem por objetivo detalhar os
resultados obtidos na Avaliação Psicológica. A entrevista de
devolução não tem caráter de reaplicação ou reavaliação do exame
psicológico, é apenas de caráter informativo, e consiste em um
momento presencial.
 
8.3.11.1. Na Entrevista Devolutiva, o candidato deverá comparecer
com 30 (trinta) minutos de antecedência no dia e horários marcados.
 
8.3.11.2 O não comparecimento indicará a desistência do candidato na
entrevista, não podendo alegar desconhecimento ou qualquer
justificativa de atraso, não sendo permitido novo agendamento.
 
8.3.12. O candidato considerado “NÃO RECOMENDADO” na
Avaliação, se solicitar, terá direito a uma nova Avaliação Psicológica.
A data, o local e o horário de realização da nova Avaliação
Psicológica serão divulgados através de Edital de Convocação, a ser
publicado no site da Legalle Concursos, www.legalleconcursos.com.br
no Diário Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br.
Também em caráter meramente informativo, na pasta de publicações
legais/concursos no saguão de entrada da Secretaria de Administração
e Recursos Humanos, situada na rua Gal. Osório, 918 e no site
www.pelotas.com.br/concursos-publicos/.
 
8.3.13. A solicitação para a nova Avaliação Psicológica será realizada
pelo site da Legalle Concursos, www.legalleconcursos.com.br, em
período a ser informado.
 
8.3.14. A Avaliação Psicológica terá o prazo de validade de 1 (um)
ano, a contar da data de sua realização, de acordo com a resolução
CFP n° 25/2001. 13.17.
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8.3.15. Caso o candidato aprovado seja nomeado após o referido
período no item anterior, será submetido à nova avaliação psicológica.
 
CAPÍTULO IX – DOS RECURSOS
 
9.1. Os recursos terão os prazos previstos no Cronograma de
Execução e são destinados à(ao):
 
9.1.1. Impugnação dos regramentos deste Edital;
 
9.1.2. Isenção da taxa de inscrição;
 
9.1.3. Homologação das inscrições;
 
9.1.4. Gabarito das provas (discordância da formulação da questão e
da resposta apontada);
 
9.1.5. Notas das provas teórico-objetivas;
 
9.1.6. Resultado do teste de aptidão física.
 
9.2. Os recursos deverão ser enviados por Formulário Eletrônico
que será disponibilizado na Área do Candidato do site da Legalle
Concursos: www.legalleconcursos.com.br.
 
9.3. No período destinado aos recursos do gabarito preliminar,
exclusivamente, será disponibilizado na Área do Candidato o
procedimento de vista da Prova-Padrão para todos os cargos.
 
9.4. Não serão considerados os recursos eletrônicos que deixarem de
ser concretizados por falhas de computadores, congestionamento de
linhas ou outros fatores de ordem técnica ou por culpa de terceiros.
 
9.5. O candidato pode interpor quantos recursos julgar necessários,
porém deve sempre utilizar formulários distintos para cada recurso
(questão).
 
9.6. Recursos e argumentações apresentados fora das especificações e
do prazo estabelecidos neste edital serão indeferidos.
 
9.7. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu
recurso.
 
9.8. Recursos com teor idêntico/assemelhado ou ofensivo serão
preliminarmente indeferidos.
 
9.9. Recurso sem fundamentação teórica ou sem consistência
argumentativa será indeferido.
 
9.10. O candidato deve basear-se na bibliografia indicada para
fundamentar seu recurso.
 
9.11. O simples recurso por discordância do gabarito preliminar sem a
devida justificativa será indeferido.
 
9.12. Os recursos que não forem recebidos na forma prevista neste
edital serão indeferidos, não sendo aceito nenhum recurso por e-mail.
 
9.13. O candidato pode enviar recurso apenas para o cargo no qual
está inscrito.
 
9.14. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão de
recursos, recursos de recursos e/ou recurso de publicação definitiva ou
oficial e pedido de reconsideração.
 
9.15. Os pontos relativos à questão eventualmente anulada da prova
teórico-objetiva serão atribuídos a todos os candidatos que realizaram
a prova, exceto para os que já haviam computado a questão como
correta antes da anulação.
 
9.16. Provido o pedido de alteração do gabarito, não serão mantidos os
pontos obtidos dos candidatos que tiverem respondido à questão
conforme alternativa divulgada no gabarito preliminar.
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9.17. Se houver alteração do gabarito preliminar da prova teórico-
objetiva, por força de impugnações ou correção, as provas serão
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo, salvo quando
aplicados os critérios do item anterior.
 
9.18. Todos os recursos serão analisados e as justificativas da
manutenção/alteração disponibilizadas na Área do Candidato do
candidato recorrente, não sendo encaminhadas individualmente aos
candidatos.
 
9.19. Não serão aceitos recursos administrativos de revisão de
gabarito e notas interpostos por fac-símile, telegrama, e-mail ou outro
meio que não o especificado neste Edital.
 
9.20. Em caso de alteração de gabarito oficial preliminar de questão
de prova, em virtude dos recursos interpostos, essa alteração valerá
para todos os candidatos, independente de terem ou não recorrido.
 
9.21. A Legalle Concursos se reserva o direito de anular questões ou
de alterar gabarito, independente de recurso, visto ocorrência de
equívoco na formulação de questões ou respostas.
 
9.22. Somente haverá anulação de questão da prova teórico-objetiva
se comprovadamente implicar prejuízo aos candidatos, sendo qualquer
decisão da Banca Examinadora em relação à anulação de questão
devidamente fundamentada.
 
CAPÍTULO X – DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO
 
10.1. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente, de
acordo com a pontuação final obtida.
 
10.2. A nota final dos candidatos será expressa pela pontuação obtida
na prova teórico-objetiva, somada à prova prática ou títulos, quando
for o caso.
 
10.3. Em caso de empate na classificação dos candidatos, serão
observados, sucessivamente, os seguintes critérios:
 
10.3.1. PRIMEIRA PREFERÊNCIA LEGAL: Idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste
Concurso Público, de acordo com o previsto no parágrafo único do
artigo 27, da Lei nº. 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso).
 
10.3.2. SEGUNDA PREFERÊNCIA LEGAL: Candidato que
exerceu função efetiva de jurado, de acordo com a Lei Federal nº
11.689/2008;
 
10.3.3. CRITÉRIOS DE DESEMPATE:
 
10.3.3.1. Maior pontuação na prova teórico-objetiva;
 
10.3.3.2. Maior pontuação na área de Conhecimentos Específicos da
prova teórico-objetiva;
 
10.3.3.3. Maior pontuação na área de Língua Portuguesa da prova
teórico-objetiva;
 
10.3.3.4. Maior pontuação na área de Legislação da prova teórico-
objetiva;
 
10.3.4. SORTEIO PÚBLICO PELA LOTERIA FEDERAL, se o
empate persistir, de acordo com o que segue:
 
10.3.4.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com
seu número de inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme
o resultado do primeiro prêmio da extração da loteria federal do dia
imediatamente anterior ao da aplicação da prova teórico-objetiva;
 
10.3.4.2. Do resultado, se a soma dos algarismos do número sorteado
no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem de desempate
será crescente;
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10.3.4.3. Do resultado, se a soma dos algarismos da loteria federal for
ímpar, a ordem de desempate será decrescente.
 
10.3.5. Os critérios de desempate referentes à idade igual ou superior a
60 (sessenta) anos e ao direito de preferência ao candidato que
exerceu função efetiva de jurado serão validados através da
apresentação de documentos específicos.
 
10.3.5.1. A comprovação para validação do subitem 10.3.1. dar-se-á
através do envio eletrônico de documento oficial conforme item 8.2.,
na Área do Candidato, durante o período de inscrições.
 
10.3.5.2. A comprovação para validação do subitem 10.3.2. dar-se-á
através do envio eletrônico de Certidão Comprobatória de exercício da
função de jurado em tribunal do júri na Área do Candidato durante o
período de inscrições.
 
10.3.5.3. Somente será aceito arquivos no formato PDF (Formato de
Documento Portátil) e tamanho de até 5 MB (megabytes).
 
10.4. A classificação será apurada somente após a divulgação das
notas oficiais de todas as etapas compreendidas no presente Concurso
Público.
 
10.4.1. As classificações especiais (cotas para deficiente, negros, etc.)
serão divulgadas no resultado final.
 
10.5. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos, será
igual à nota obtida na prova objetiva.
 
CAPÍTULO XI – DO PROVIMENTO DOS CARGOS
 
11.1. O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de
classifica ção dos candidatos aprovados.
 
11.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu
telefone, endereço e e-mail junto à Secretaria de Administração e
Recursos Humanos do Município de Pelotas.
 
11.2.1. O candidato poderá atualizar seus dados de contato (telefones,
endereço, etc.) na Área do Candidato do site da Legalle Concursos até
o dia da homologação dos resultados finais. Após esta data, a
atualização de dados deve ser dirigida à Prefeitura Municipal.
 
11.2.2. A publicação oficial da nomeação dos candidatos será feita por
Edital, publicado no Diário Oficial do Município
www.diariomunicipal.com.br. Também em caráter meramente
informativo, na pasta de publicações legais/concursos no saguão de
entrada da Secretaria de Administração e Recursos Humanos, situada
na rua Gal. Osório, 918 e no site www.pelotas.com.br/concursos-
publicos/.
 
11.3. Os candidatos aprovados nomeados no serviço público
municipal terão o prazo máximo de 20 (vinte) dias contados da
publicação do ato de nomeação para tomar posse, conforme Lei
Municipal n° 3.775/93. Será tornado sem efeito o Ato de nomeação se
não ocorrer a posse no prazo legal, sendo que o candidato perderá
automaticamente a vaga, facultando ao Município de Pelotas o direito
de convocar o próximo candidato, por ordem de classificação.
 
11.4. O candidato nomeado com base na lista de classificação dos
autodeclarados AFRO ou Ampla Concorrência por cargo/área e que
não tomar posse no cargo, será excluído de qualquer outra lista de
classificação existente nestes concursos.
 
11.5. O candidato nomeado com base na lista de classificação das
Pessoas com Deficiência ou Ampla Concorrência por cargo e que não
tomar posse no cargo, será excluído de qualquer outra lista de
classificação existente nestes concursos.
 
11.6. O candidato que não tomar posse no cargo terá seu nome
excluído de qualquer lista de classificação existente nestes concursos.
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11.7. O Concurso terá validade por 02 (dois) anos a partir da data
de homologação do resultado final, podendo ser prorrogado uma
única vez, por igual período, a critério do Município de Pelotas.
 
11.8. São requisitos para ingresso no serviço público, a serem
apresentados pelo candidato no ato da nomeação para tomar posse:
 
a) Estar aprovado e classificado no concurso público;
 
b) Possuir habilitação para o cargo pretendido, conforme o disposto na
tabela de cargos, item 1.3. Na data da posse o candidato deve ter
concluído o curso que é requisito para o cargo a que concorreu e, no
caso de curso superior, deve ter concluído e colado grau, comprovado
por meio de diploma ou certificado.
 
c) Ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado brasileiro ou
cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e
obrigações civis e o gozo dos direitos políticos, conforme preceitua a
Constituição Federal e o Decreto Federal nº 70.436, de 18 de abril de
1972.
 
d) Ter idade igual ou superior a 18 anos completos.
 
e) Estar em gozo dos direitos políticos;
 
f) Estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
 
g) Não perceber proventos de aposentadoria civil ou militar ou
remuneração de cargo, emprego ou função pública que caracterizem
acumulação ilícita de cargos, na forma do inciso XVI e parágrafo 10º
do Art. 37 da Constituição Federal.
 
h) Não registrar antecedentes criminais, ou no caso destes, ter
cumprido integralmente as penas cominadas e não ter passagens pela
Polícia Civil sob acusações de crime contra a vida, a honra ou ao
patrimônio;
 
i) Não ter sido demitido ou exonerado pelo Município de Pelotas ou
por qualquer outro órgão público ou entidade da esfera federal,
estadual ou municipal por justa causa ou em decorrência de processo
administrativo disciplinar e não estar incompatibilizado com
investidura na função, inclusive em razão de demissão por atos de
improbidade, comprovados por meio de sindicância e/ou Inquérito
Administrativo, na forma da lei.
 
j) Não cumprir sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão
público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal;
 
k) Ser considerado apto no exame de saúde físico e mental, conforme
rotina estabelecida pela Secretaria Municipal de Administração e
Recursos Humanos, devendo o candidato se submeter à avaliação
psicológica e aos exames clínicos e laboratoriais solicitados os quais
ocorrerão às suas expensas;
 
l) Na hipótese do candidato deter a condição de servidor da
Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, bem como a de empregado ou servidor de
suas subsidiárias ou controladas, torna-se imprescindível a
comprovação formal da compatibilidade de horários.
 
m) Apresentar todos os documentos exigidos pela Secretária de
Administração e Recursos Humanos por ocasião da nomeação com
cópia legível e acompanhados de original.
 
11.9. O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar todos os
requisitos acima elencados. A não apresenta ção dos comprovantes
exigidos tornará sem efeito a aprovação obtida pelo candidato,
anulando-se todos os atos ou efeitos decorrentes da inscrição no Con- 
curso Público.
 
11.10. Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados,
serão submetidos a uma avaliação junto ao Departamento de Saúde e
Segurança do Trabalho – SARH para a verificação da deficiência, bem
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como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das
atribuições do cargo.
 
11.11. O Município de Pelotas não disponibilizará vale transporte
intermunicipal.
 
CAPÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
12.1. Os horários estabelecidos por este Edital, assim como nos editais
subsequentes, obedecerão ao horário oficial de Brasília/DF.
 
12.2. O nome, o número de inscrição e os resultados dos candidatos
inscritos são passíveis de publicação em editais subsequentes devido à
transparência inerente ao Concurso Público.
 
12.3. Quaisquer materiais de apoio elaborados, por terceiros,
especificamente para este Concurso Público não apresentam relação
alguma com a Legalle Concursos, tais como apostilas, cursos, entre
outros.
 
12.4. A Legalle Concursos reserva-se o direito de cobrar taxa de
emissão de documentos, solicitado por candidato, que importe em
declaração específica e individual.
 
12.5. As provas e todas as questões são obras intelectuais e gozam de
proteção de direitos autorais morais e patrimoniais de propriedade
exclusiva da Legalle Concursos e importam na proibição de cópia,
citação, utilização, reprodução, publicação na internet, ainda que
parcial, utilização para fins comerciais ou não, sem autorização prévia
e formal da Legalle Concursos, nos termos da Lei Federal nº 9.610, de
19 de fevereiro de 1998.
 
12.5.1. O candidato e/ou terceiro que contribuir, direta ou
indiretamente, para violar os direitos autorais das provas e questões
que tiver acesso, poderá ser eliminado do certame, além de sofrer as
sanções legais cabíveis.
 
12.6. Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações
específicas de quaisquer candidatos divulgadas através da Área do
Candidato ou por editais, tais como local específico de realização de
prova, resposta a recurso interposto, classificação, entre outros.
 
12.7. VISTAS DE DOCUMENTOS: Será oportunizado vistas do
cartão-resposta da prova teórico-objetiva, do formulário de títulos e da
ficha de avaliação dissertativa em concomitância ao período de
recursos respectivos, iniciando com a publicação do edital de notas e
encerrando um dia antes do término do prazo de recursos. A
solicitação deve ser efetuada pela Área do Candidato no site da
Legalle Concursos.
 
12.8. ATO PÚBLICO DE CORREÇÃO: Os malotes de provas
contendo os cartões-resposta da prova teórico-objetiva serão abertos e
digitalizados em ato público presencial a ser realizado às 10 (dez)
horas do primeiro dia útil subsequente à aplicação da prova teórico-
objetiva na Sede Administrativa da Legalle Concursos: Rua Dr.
Pantaleão, nº 176, Centro, Santa Maria - RS.
 
12.9. Para trabalhar com arquivos no formato PDF – único formato de
arquivo aceito no sistema da Legalle Concursos – obtenha o software
gratuito do Acrobat Reader em: https://acrobat.adobe.com/br/pt/.
 
12.10. Os candidatos, desde já, ficam cientes das disposições
constitucionais, especialmente Art. 40, § 1º - III, da Constituição
Federal, que determina a obrigatoriedade de cumprimento do tempo
mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 05
(cinco) anos no cargo efetivo, para fins de aposentadoria, observadas
as demais disposições elencadas naquele dispositivo.
 
12.11. A inexatidão das informações, bem como a falta e/ou
irregularidades de documentos, ainda que verificadas posteriormente,
eliminarão o candidato do Concurso, anulan do-se todos os atos
decorrentes da inscrição.
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12.12. Havendo disposições contraditórias neste Edital e nos
seguintes, prevalecerá, nesta ordem: (1º) a específica sobre a genérica,
(2º) a primeira que ocorrer e (3º) a mais benéfica ao maior número de
candidatos.
 
12.13. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de
Coordenação e Fiscalização do Concurso em conjunto com a Legalle
Concursos e Soluções Integradas Ltda.
 
12.14. Fazem parte do presente Edital:
 
12.14.1. Anexo I – Atribuições dos cargos;
 
12.14.2. Anexo II – Programa da Prova Teórico-Objetiva e
Referências Bibliográficas;
 
12.14.3. Anexo III – Programa de Execução de Teste de Aptidão
Física;
 
12.14.4. Anexo IV – Perfil Profissiográfico do Cargo de Agente de
Trânsito e Transporte;
 
12.14.5. Anexo V – Requerimento para Pessoas com Necessidades
Especiais e/ou Condições Especiais para o Dia da Prova;
 
12.14.6. Anexo VI – Requerimento, Declaração e Termo de
Autorização para Gravação e Uso de Imagem para Afrodescendente;
 
12.14.7. Anexo VII – Requerimento de Isenção/Desconto da Taxa de
Inscrição;
 
12.14.8. Anexo VIII – Modelo de Atestado Médico para o Teste de
Aptidão Física;
 
12.14.9. Anexo IX – Termo de Autorização para Gravação e Uso de
Imagem para o Teste de Aptidão Física.
 
CAPÍTULO XIII – DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA
 
13.1. Delega-se competência a Legalle Concursos, como Banca
Executora deste Concurso, para:
 
13.1.1. Receber os requerimentos de inscrições e isenções;
 
13.1.2. Emitir os documentos de homologação das inscrições;
 
13.1.3. Aplicar, julgar e corrigir as provas escritas, prática e de títulos;
 
13.1.4. Apreciar os recursos previstos neste edital;
 
13.1.5. Emitir relatórios de classificação dos candidatos;
 
13.1.6. Prestar informações sobre os Concursos dentro de sua
competência;
 
13.1.7. Atuar em conformidade com as disposições deste edital;
 
13.1.8. Responder, em conjunto com o Município, eventuais
questionamentos de ordem judicial e/ou recomendação ministerial.
 
CAPÍTULO XIV – DO FORO
 
14.1. O foro para dirimir qualquer questão relacionada com o
concurso e que trata deste edital é da comarca de Pelotas/RS.
 
Pelotas/RS, 04 de outubro de 2019.
 
PAULA SCHILD MASCARENHAS
Prefeita Municipal de Pelotas/RS.
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
 
EDUARDO DAUDT SCHAEFFER
Secretário de Administração e Recursos Humanos de Pelotas/RS
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
 
***As atribuições transcritas nesse anexo não substituem o texto
integral da Lei Municipal nº 4.680/2001, bem como suas
respectivas alterações das leis que criam, ampliam e
regulamentam o cargo constante nesse Edital.
 
AGENTE DE TRÂNSITO E TRANSPORTE
Descrição Sintética: Atividades de nível de 2º grau completo,
destinada a operar o Trânsito e Transporte e exercer a fiscalização
relativa a legislação de Trânsito e Transporte e transporte, no que
compete ao executivo municipal.
Descrição Analítica: Executar a fiscalização de Trânsito e Transporte
e transporte, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, nos
termos da legislação federal pertinente. Fiscalizar, autuar, aplicar as
medidas administrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de
peso, dimensões, lotação de veículos e normas pertinentes. Fiscalizar
o nível de poluentes e ruídos produzidos pelos veículos automotores
ou pela sua carga, autuar e aplicar as medidas administrativas
cabíveis. Dar apoio às ações específicas dos órgãos ambientais do
Município, quando solicitado, nas questões relativas a Trânsito e
Transporte e transporte. Executar a fiscalização de Trânsito e
Transporte e transporte, quando e conforme convênio firmado, como
agente do órgão ou entidade executiva de Trânsito e Transporte ou
rodoviária (União, Estado ou Municípios), concomitantemente com os
demais agentes credenciados. Fiscalizar o cumprimento das normas de
engenharia de tráfego, aplicando as penalidades e multas previstas.
Dirigir motocicletas ou veículos automotores utilizados em exercício
de suas atribuições. Orientar pedestres e condutores de veículos,
notificar os infratores, sugerir medidas de segurança relativas à
circulação de veículos e de pedestres, bem como a concernente
sinalização de Trânsito e Transporte nas vias urbanas municipais.
Orientar ciclistas e condutores de animais. Auxiliar no planejamento,
na regulamentação e na operacionalização do Trânsito e Transporte e
transporte, com ênfase à segurança. Fiscalizar o cumprimento, em
relação à sinalização de Trânsito e Transporte. Auxiliar na coleta de
dados estatísticos e em estudos sobre o Trânsito e Transporte e
transporte. Lavrar autos de infrações de Trânsito e Transporte e
transporte. Fiscalizar o cumprimento das normas gerais de Trânsito e
Transporte e transporte, assim como as relacionadas ao
estacionamento e paradas de ônibus, táxis, ambulâncias e veículos
especiais. Participar de projetos de orientação, educação e segurança
de Trânsito e Transporte e transporte. Vistoriar veículos em questões
de segurança, higiene, manutenção, carga, etc. Operar rádio como
desenvolver outras atividades afins, especialmente as contidas no
Código de Trânsito e Transporte pertinentes à fiscalização.
Condições Especiais: Condições de saúde específica para a natureza
do cargo.
 
ANEXO II – PROGRAMA DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVA E
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
 
***As bibliografias sugeridas poderão ser utilizadas pela Banca
Examinadora, mas este referencial não retira o direito da Banca
de se embasar em atualizações, outros títulos e publicações não
citadas nesta bibliografia. Esta bibliografia tem apenas o caráter
orientador.
 
***As novas regras ortográficas implementadas pelo Acordo
Ortográfico da Língua Portuguesa, promulgado pelo Decreto Federal
nº. 6.583, de 29/09/2008, poderão ser utilizadas nos enunciados e/ou
alternativas de respostas das questões das provas; e o conhecimento
destas novas regras poderá ser exigido para a resolução das mesmas.
 
LÍNGUA PORTUGUESA
 
Ensino Médio: Agente de Transporte e Trânsito
PROGRAMA DE PROVA:
Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto.
Ideias principais e secundárias. Relação entre as ideias. Efeitos de
sentido. Figuras de linguagem. Recursos de argumentação.
Informações implícitas: pressupostos e subentendidos. Coesão e
coerência textuais. Léxico: Significação de palavras e expressões no
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texto. Substituição de palavras e de expressões no texto. Estrutura e
formação de palavras. Aspectos linguísticos: Relações
morfossintáticas. Ortografia: emprego de letras e acentuação gráfica
no sistema oficial vigente (Novo Acordo Ortográfico). Relações entre
fonemas e grafias. Flexões e emprego de classes gramaticais. Vozes
verbais e suas conversões. Concordância nominal e verbal. Regência
nominal e verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase).
Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções
conjuntivas e dos pronomes relativos. Pontuação.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:
 
• BECHARA, Evanildo. Gramática Escolar da Língua Portuguesa. 2.
ed. Rio de Janeiro: Lucerna, 2006.
 
• BRASIL. Presidência da República. Manual de Redação da
Presidência da República.
 
• CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua
Portuguesa: Novo Acordo Ortográfico. 49. ed. São Paulo: Companhia
Editora Nacional, 2009.
 
• FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. O Dicionário da língua
portuguesa. 8. ed. Curitiba: Positivo, 2010.
 
• FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o
texto: leitura e redação. 5. ed. São Paulo: Ática, 2008. Reimpressão.
 
• LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5. ed.
São Paulo: Ática, 2010.
 
• MANUAIS, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de
órgão públicos, jornais, revistas e diversos que contenham os
conteúdos indicados.
 
LEGISLAÇÃO
 
Ensino Médio: Agente de Transporte e Trânsito
PROGRAMA DE PROVA:
Lei Orgânica da Prefeitura Municipal de Pelotas/RS. Regime Jurídico
dos Funcionários Públicos de Pelotas. Estatuto da Criança e do
Adolescente (disposições preliminares, direitos fundamentais,
prevenção e medidas de proteção). Estatuto da Igualdade Racial
(disposições preliminares e direitos fundamentais). Estatuto da Pessoa
com Deficiência (disposições preliminares e direitos fundamentais e
acessibilidade).
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:
 
• BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Estatuto
da Criança e do Adolescente.
 
• BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 e alterações.
Estatuto da Igualdade Racial.
 
• BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 e alterações. Estatuto
da Pessoa com Deficiência.
 
• PELOTAS/RS. Lei Orgânica do Município de Pelotas/RS, e
alterações.
 
• PELOTAS/RS. Lei Complementar nº 3.008, de 19 de dezembro de
1986, e alterações. Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Funcionários
Públicos do Município de Pelotas.
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
 
Agente de Transporte e Trânsito
PROGRAMA DE PROVA:
Sinalização de Trânsito e Transporte; Normas de Segurança; Normas
de Segurança veicular; Equipamentos obrigatórios; Regras de
circulação; Legislação de Trânsito e Transporte; Sistema Nacional de
Trânsito e Transporte: Finalidade. Composição. Competências.
Noções de Direção Defensiva; Educação no Trânsito e Transporte;
Uso correto do veículo. Normas gerais de circulação e conduta.
Habilitação: Requisitos, Aprendizagem, Exames, Permissão para
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Dirigir, Categorias. Primeiros Socorros; Proteção ao Meio Ambiente;
Cidadania; Noções de mecânica básica de autos. Cidadão. Educação
para o Trânsito e Transporte. Operação, da Fiscalização e do
Policiamento Ostensivo de Trânsito e Transporte. Veículos. Condução
de Escolares. Habilitação. Infrações. Penalidades e Multas. Medidas
administrativas. Processo Administrativo. Crimes de Trânsito e
Transporte. Conceitos e Definições. Sinalização. Legislação municipal
e Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais.
Regulamento do Trânsito e Transporte; Placas de Regulamento; Placas
de Advertência; Código de Trânsito e Transporte Brasileiro; Normas
Gerais de Circulação e Conduta; Regra de Preferência; Conversões;
Normas dos Pedestres e Condutores não Motorizados; Classificação
das Vias; Legislação de Trânsito e Transporte dos Veículos leves,
médios e pesados; Registro, Licenciamento e Dimensões;
Classificação dos Veículos.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:
 
• ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA DE TRÁFEGO.
Cartilha de Primeiros Socorros no Trânsito e Transporte.
 
• BRASIL. Código de Trânsito e Transporte Brasileiro e seu
regulamento.
 
• CONTRAN. Resoluções do Contran e atualizações.
 
• DENATRAN. Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito e
Transporte.
 
• DENATRAM. Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito e
Transporte.
 
• MANUAIS, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de
órgão públicos, jornais, revistas e diversos que contenham os
conteúdos indicados.
 
ANEXO III – PROGRAMA DE EXECUÇÃO DE TESTE DE
APTIDÃO FÍSICA
 
1. TESTE DE CORRIDA (MASCULINO E FEMININO) –
RESISTÊNCIA:
 
1.1. O teste de corrida de resistência consistirá em percorrer uma
distância mínima, em uma única oportunidade:
 
1.1.1. De 2.400 (dois mil e quatrocentos) metros para os candidatos do
sexo masculino e de 2.000 (dois mil) metros para os do sexo feminino
em, no máximo 12 (doze) minutos.
 
1.1.2. Tempo do percurso: 12 (doze) minutos.
 
1.1.3. Serão considerados REPROVADOS os candidatos que não
atingirem a distância mínima exigida no teste no tempo determinado.
 
2. TESTE DE FLEXÃO DO TRONCO (MASCULINO E
FEMININO) – RESISTÊNCIA ABDOMINAL:
 
2.1. Posição Inicial: Decúbito dorsal, costas completamente apoiadas
no solo, mãos atrás da cabeça com dedos entrelaçados, joelhos
flexionados em ângulo menor de 90º (noventa graus). Pés afastados no
máximo 30 cm entre eles.
 
2.2. Execução do exercício: partindo da posição inicial (descrita
acima), elevar o tronco até que os cotovelos toquem os joelhos, com
as mãos atrás da cabeça e os dedos entrelaçados, retornando à posição
inicial.
 
2.3. Ao retornar à posição inicial, será completada uma execução do
movimento,
 
2.4. Deverão ser executadas 30 (trinta) repetições pelos candidatos do
sexo masculino e 20 (vinte) repetições pelos do sexo feminino;
 
2.5. O candidato poderá descansar, se for necessário, somente na
posição inicial.
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MASCULINO FEMININO

Número de Flexões Pontos Número de Flexões Pontos

Até 20 Eliminado Até 15 Eliminado

Acima de 20 Aprovado Acima de 15 Aprovado

 
2.6. Tempo máximo do Teste: 1 (um) minuto
 
2.7. Só deverão ser computados os exercícios realizados corretamente;
 
2.8. Serão considerados REPROVADOS os candidatos que não
executarem o mínimo exigido no Teste no tempo determinado.
 

 
3. TESTE DE FLEXÃO DE BRAÇOS SOBRE O SOLO
(APOIO):
 
3.1. Masculino:
 
3.1.1. Posição inicial: Mãos espalmadas apoiadas no solo, ou
colchonete conforme necessidade, que será avaliado pelo responsável
da aplicação da prova; tronco alinhado desde os ombros até o quadril e
as pernas alinhadas ao tronco; braços estendidos na altura e distância
dos ombros; pés unidos e apoiados na ponta dos dedos no solo.
 
3.1.2. Execução: O movimento se dá a partir da posição inicial, em
seguida os braços flexionam, até que o peito toque o solo, mantendo
as costas, quadril e pernas alinhadas, o movimento seguinte deve ser o
de retorno à posição inicial.
 
3.1.3. O exercício deverá ser realizado ininterruptamente.
 
3.1.4. Não será permitida a parada para descanso em nenhum
momento do teste. Caso isso ocorra, o candidato será desclassificado
do teste.
 
3.1.5. Deverão ser executadas 20 (vinte) repetições.
 
3.1.6. Tempo máximo do Teste: 2 (dois) minutos.
 
3.1.7. Serão considerados REPROVADOS os candidatos que não
executarem o mínimo exigido no teste no tempo determinado.
 
3.2. Feminino:
 
3.2.1. Posição inicial: Mãos espalmadas apoiadas no solo, ou
colchonete conforme necessidade, que será avaliado pelo responsável
da aplicação da prova; tronco alinhado desde os ombros até o quadril e
as coxas alinhadas ao tronco e quadril, os joelhos estarão em contato
com o solo, formando um ângulo de 90º, entre as coxas e as pernas.
 
3.2.2. Execução: O movimento se dá a partir da posição inicial, em
seguida os braços flexionam, até que o peito toque o solo, mantendo
as costas, quadril e coxas alinhadas, o movimento subsequente é o de
retorno à posição inicial.
 
3.2.3. O exercício deverá ser realizado ininterruptamente.
 
3.2.4. Não será permitida a parada para descanso em nenhum
momento do teste. Caso isso ocorra, o candidato será desclassificado
do teste.
 
NORMAS GERAIS:
 
1. Os candidatos deverão comparecer, com 15 (quinze) minutos de
antecedência, munidos de documento de identidade que originou a
inscrição em perfeitas condições de uso, inviolado e com foto que
permita o reconhecimento.
 
2. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o
motivo alegado. O candidato não poderá alegar qualquer
desconhecimento sobre a realização da prova como justificativa de sua
ausência ou atraso. O não comparecimento à prova, por qualquer que
seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em
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sua eliminação do Concurso. Não será aplicada prova fora do dia,
horário e local designado por edital.
 
3. É de responsabilidade do candidato, a identificação correta do local
de realização da avaliação e o comparecimento no horário
determinado.
 
4. Não será permitida a realização da prova do candidato que se
apresentar após o início da prova.
 
5. Durante a realização da avaliação, não serão permitidas consultas
de espécie alguma, bem como o uso de máquinas calculadoras, fones
de ouvido, gravador, pagers, notebook, telefones celulares ou
qualquer aparelho similar. O candidato que se apresentar no local da
avaliação com qualquer aparelho eletrônico deverá desligá-lo. A
Legalle Concursos não se responsabilizará por perdas ou extravio de
objetos e equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da
avaliação.
 
6. Os candidatos devem vir preparados no que se refere à
alimentação e agasalho por não haver previsão de horário para o
término das Provas.
 
7. Os candidatos aguardarão a chamada em um espaço especialmente
a eles designado. Não será permitido à saída do local sem o
acompanhamento de um fiscal.
 
8. Os candidatos serão conduzidos ao local de realização de prova
pelos fiscais da Legalle Concursos, onde receberão as instruções e
indicação de onde serão desenvolvidos os trabalhos.
 
9. Serão chamados para realização das tarefas seguindo rigorosa
ordem alfabética.
 
10. Todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessárias à
execução das tarefas estarão disponíveis no local.
 
11. Os avaliadores terão autonomia para interromper a execução da
prova quando observado que o candidato está colocando em risco sua
integridade física ou a de terceiros. Neste caso o candidato será
eliminado do Concurso Público.
 
12. Casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos
menstruais, gravidez, contusões, luxações, câimbras, etc.) que
impossibilitem o candidato de submeter-se aos testes, ou de neles
prosseguir ou que lhe diminuam a capacidade física orgânica, não
serão considerados para fins de tratamento diferenciado para nova
prova.
 
13. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por
qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas
e/ou a critérios de avaliação/classificação.
 
14. As provas acontecerão com qualquer clima/tempo.
 
15. O candidato que não obtiver a pontuação mínima exigida será
considerado eliminado e, consequentemente, estará automaticamente
eliminado do Concurso.
 
16. Ao término da avaliação, o candidato deverá assinar a ficha de
avaliação e dirigir-se diretamente à saída do local de realização de
prova. O candidato não pode permanecer nas imediações do local de
prova, nem antes e nem após a realização da mesma.
 
ANEXO IV – PERFIL PROFISSIOGRÁFICO DO CARGO DE
AGENTE DE TRÂNSITO E TRANSPORTE
 
a) Comunicação: Capacidade do candidato de se comunicar de forma
assertiva e de maneira adequada diante das situações de trabalho e
necessidades das tarefas do cargo.
b) Enfrentamento e autoafirmação: Capacidade do candidato de
enfrentar situações de forma adequada e direcioná-las à realização de
atividades que sejam benéficas para si e para a sociedade.
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c) Auto exposição a desconhecidos e situações novas: Habilidade
para expor-se e administrar situações novas, com indicativo de
recursos interpessoais satisfatórios.
d) Colaboração, cooperação e trabalho em equipe: Capacidade de
criar bom relacionamento interpessoal, demonstrar interesse e
disponibilidade para cooperar com os colegas na realização dos
trabalhos e liderança.
e) Controle emocional: inteligência emocional para trabalhar sob
pressão e em equipe, a forma como lida com as emoções.
f) Resolução de conflitos: Habilidade para interagir de maneira
satisfatória e na resolução dos conflitos.
g) Determinação e energia no trabalho: Habilidade para resolver os
problemas e concluir seu trabalho, demonstrando persistência frente as
dificuldades encontradas.
h) Autoconfiança: Atitude de autodomínio do candidato, confiança
nos próprios recursos, estabelecendo contatos de forma resoluta e
decidida. Capacidade de reconhecer suas características pessoais
dominantes e acreditar em si mesmo.
i) Resistência à frustração: Habilidade do candidato em manter suas
atividades em bom nível qualitativo e quantitativo, quando privado da
satisfação de uma necessidade pessoal, em uma dada situação de
trabalho.
j) Empatia – Ser hábil e sensível ao se colocar no lugar do outro.
k) Controle e canalização produtiva da agressividade: Capacidade
do candidato de controlar a manifestação da energia agressiva a fim de
que a mesma não surja de forma inadequada em seu comportamento, e
que, ao mesmo tempo, possa direcioná-la à realização de atividades
que sejam benéficas para si e para a sociedade.
l) Disposição para o trabalho: Capacidade para lidar, de maneira
produtiva, com tarefas sob sua responsabilidade, participando delas de
maneira construtiva.
m) Planejamento: Demonstrar capacidade de estabelecer objetivos e
metas com habilidade na organização e condução de ações.
n) Iniciativa: Capacidade de influenciar o curso dos acontecimentos,
colocando-se de forma atuante, não passiva, diante das necessidades
de tarefas ou situações. Tal capacidade implica uma disposição para
agir ou empreender uma ação, tomando a frente em uma determinada
situação.
o) Postura ética: Comportar-se com ética respondendo aos preceitos
da administração pública. Não praticar discriminação em relação a
outras pessoas.
p) Relacionamento interpessoal: Capacidade de perceber e reagir
adequadamente às necessidades, aos sentimentos e aos
comportamentos dos outros.
q) Flexibilidade de conduta: Capacidade de diversificar seu
comportamento, de modo adaptativo, atuando adequadamente, de
acordo com as exigências de cada situação em que estiver inserido.
r) Criatividade: Habilidade para tirar conclusões e revitalizar
soluções antigas, as quais chegou pela própria experiência anterior e
vivência interna, apresentando então novas soluções para os
problemas existentes, procurando assim buscar formas cada vez mais
eficazes de realizar ações e atingir objetivos, valendo-se dos meios
disponíveis no momento.
s) Senso de organização: Ser responsável, fazer bom uso dos
equipamentos e materiais, sempre visando otimizar o consumo.
t) Percepção de detalhes: Capacidade de captar e compreender o
sentido de algo com minúcias e detalhes.
u) Atenção concentrada: Capacidade de centralizar suas atenções
durante toda a duração da tarefa.
 
ANEXO V – REQUERIMENTO PARA PESSOAS COM
DEFICIENCIA E/OU CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA O DIA
DA PROVA
 
Nome do candidato: ________
 
Nº da inscrição: _______Cargo: ______
 
( ) Venho por meio deste solicitar condições especiais para o dia de
prova.
( ) Venho por meio deste solicitar inscrição em vaga destinada a
deficientes, conforme legislação.
 
Necessidades de Condições Especiais para o dia de prova:
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Nome do candidato:

_______________________________________________________________________

E-mail (obrigatório):

_________________________________

Número de inscrição:

__________________

Registro Geral (RG): ______________ Data de Expedição:

___/___/____

Órgão expedidor: ________

CPF: ________________ Data de Nascimento:

___/___/____

Telefone fixo: (___) _______________

Telefone fixo: (___)

_______________

Cargo pretendido:

_______________________________________

       

Nome do candidato: _____________

E-mail (obrigatório): _________________________________ Número de inscrição:

__________________

( ) Acesso facilitado
( ) Auxílio para preenchimento do Cartão Resposta
( ) Uso de lupa
( ) Caderno de Prova ampliado (Fonte 18)
( ) Caderno de Prova ampliado (Fonte 24)
( ) Intérprete de Libras
( ) Ledor
( ) Sala para Amamentação
( ) Sala próxima ao banheiro
( ) Tempo adicional de 01 (uma) hora
( ) Uso de prótese auditiva
( ) Aplicação de provas após o pôr-do-sol por motivos de convicção
religiosa
( ) Outra adaptação: Qual?____________
Motivo/Justificativa:_________________
 
Código correspondente da Classificação Internacional de Doença –
CID: ___________
 
Nome do Médico Responsável pelo Laudo: _________ (CRM:
___________)
 
É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID,
junto a esse requerimento, de acordo com o disposto no Edital de
Abertura e Inscrições.
 
___________________, _____ de ______________de _______.
 
_________________________________
Assinatura do Candidato
 
ANEXO VI – REQUERIMENTO, DECLARAÇÃO E TERMO
DE AUTORIZAÇÃO PARA GRAVAÇÃO E USO DE IMAGEM
PARA AFRODESCENDENTE
 

 
Eu, conforme dados preenchidos no sítio da organizadora e conforme
dados preenchidos acima, visando o Concurso Público de Edital nº
135/2019 para o cargo __________ para a localidade de Pelotas/RS,
formalizo o pedido de reserva de vaga como afrodescendente,
declarando, nos termos e sob as penas da lei, para fins de inscrição
neste certame, que sou cidadão(ã) afrodescendente, nos termos da
legislação municipal em vigor, identificando-me como de cor
__________________ (negra ou parda), pertencente à raça/etnia
negra.
Eu, conforme dados preenchidos no sítio da organizadora e conforme
dados preenchidos acima, formalizo a autorização para que filmagens
e fotos que me incluam sejam feitas pela Empresa Legalle na
execução do Concurso Edital de Abertura nº 135/2019 e pela
Comissão de Heteroidentificação.
 
________________
Assinatura do Candidato com firma reconhecida em Tabelionato de
Notas
 
ANEXO VII – REQUERIMENTO DE ISENÇÃO/DESCONTO
DA TAXA DE INSCRIÇÃO
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Registro Geral (RG):

______________

Data de Expedição:

___/___/____

Órgão expedidor: ________

CPF: ________________ Data de Nascimento:

___/___/____

Telefone fixo: (___)

_______________

Telefone fixo: (___)

_______________

Cargo pretendido: ___________

Número de Identificação Social – NIS (atribuído pelo CadÚnico): (Se houver) _____________

Nome do candidato: ________________

E-mail (obrigatório): _____________ Número de inscrição:

__________________

Registro Geral (RG):

______________

Data de Expedição:

___/___/____

Órgão expedidor: ________

CPF: ________________ Data de Nascimento:

___/___/____

Telefone fixo: (___) _______________

Telefone fixo: (___)

_______________

Cargo pretendido: _______________________________

 
Vem requerer: (Assinale com um X)
( ) Isenção de pagamento de taxa de inscrição do Concurso Público,
prevista na Lei nº 3.948, de 13 de abril de 1995 e Lei nº 4.775 de 28
de novembro de 2001, conforme comprovante de renda original ou
cópia autenticada em TABELIONATO DE NOTAS em anexo.
( ) Isenção de pagamento de taxa de inscrição do Concurso Público,
prevista na Lei nº 3.948, de 13 de abril de 1995 e Lei nº 4.775 de 28
de novembro de 2001, por estar desempregado e declaro , sob as
penas da lei, para fins de comprovação da condição de isenção da taxa
de Concurso Público, que me encontro desempregado.
( ) Desconto na taxa de inscrição do Concurso Público, previsto na Lei
Municipal nº 3.948, de 13 de abril de 1995, conforme original ou
cópia autenticada em TABELIONATO DE NOTAS da carteira
estudantil ou atestado emitido pela instituição de ensino, anexos a este
requerimento.
 
Pelotas/RS, em _______ de _______________ de 2019.
 
________________________________________________
Assinatura do Candidato
 
ANEXO VIII – MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA O
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
 
Atesto que ______, RG nº _______________ está APTO(A)
fisicamente para ser submetido(a) aos testes de corrida, resistência
abdominal e de apoio, mencionados no item 12.5 do Capítulo XII do
Edital de Abertura, do Concurso do Município do Pelotas/RS, para o
cargo de Agente de Trânsito e Transporte.
 
________________/___, em _______ de _______________ de 2019.
 
____________________
Assinatura do Médico - CRM Nº ____________
 
ANEXO IX –TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA GRAVAÇÃO
E USO DE IMAGEM PARA O TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
 

 
Eu, conforme dados preenchidos no sítio da organizadora e conforme
dados preenchidos acima, formalizo a autorização para que filmagens
e fotos que me incluam possam ser feitas pela Empresa Legalle na
execução do Concurso Edital de Abertura nº 135/2019, na execução
da etapa de Teste de Aptidão Física. 
_________________________________________________
Assinatura do Candidato com firma reconhecida em Tabelionato de
Notas

Publicado por:
Verônica Nunes Ferreira Ennes

Código Identificador:02AF025B
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informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/famurs/


